
Prefeitura Municipal de

TRES DE MAIO

LEI NE 2.791, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2014

Dispóe sobre o Reglme Jurídico dos Servido-

res Estatutários do MunlcÍpio de Três de Maio'

oPREFETToÍt,|uNIcIPALFaçosaberqueaCâmaradeVereadoresdecretaeeusan-

ciono a seguinte Lei:

TITU LO I

DISPOSIçõES PRELIMINARES

Art. 1q Esta Leì dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Estatutários do

Município de Três de Maio'

Parágrafo único' Éstão sujeitos ao regime desta Lei os servidores estatutários õo

Poder Executivo, Administração Direta e Indireta' e do Poder Legislativo'

Art. 2e para efeitos desta Lei, servidor estatutário é investido em cargo público'

Parágrafo Único' Excepcionalmente' poderão ser aplicadas as disposições desta

Lei aos contratados emergencialmente em funções temporárias, quando expressamente pre-

ViStO. - ^!-,r-..r^ã^
Art,39cargopúb|icoéinstituídoem|eicomdenominaçãoeatribuiçãopro-

pria,remunerado pelo Erário através de vencimento padronizaoo'

Parágrafo único' O cargo público poderá ser de natureza efetiva e em comissão'

Art.4q os cargos e funções púbticas são acessíveis aos brasileiros que preencnam

os requisitos estabelecidos em lei' assim como aos estrangeiros' na forma da lei'

5 la A investidura em cargo público efetivo dependerá de aprovação em concurso

público de provas ou de provas e títulos' de acordo com a sua natureza e complexidade'

5 2q os cargos em comissão declarados de livre nomeação e exoneração em lei

municipal, podem ser providos quando atendidas as condições nela estabelecidas'

5 3q os cargos em comissão serão criados para atender atribuições de direção'

chefia e assessoramenfo'

5 4q A legislação

reservará Percentual mínimos

municipal que disPuser soore a criação de cargos em comissão

para provimento por servidores integrantes do Quadro de Car-

gos Efetivos.

5 50 A investidura em cargo do magistério municipal será precedida de concurso

oúblico de Provas e títulos'
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Doe órgãos, doe sangue: Salve vida

com. orRua Minas Gerais, 46 - Cx' P 09 - CEP 98'910'000 - Três
'rãn"'iiiigss 

5-1122 tFax (55) 3535-3223 - www'pmtresc



CAPÍTULO ÚNICO

DO CONCURSO PÚBLICO

AÊ.6qoconcursopúb|icoserárea|izadoatravésdaaplicaçãodeprovasouoa

aplicação de provas e da análise de títulos' ressalvados os casos em que o certame for desti-

nado ao provimento de cargos da educação' quando necessariamente o recrutamento perpas-

sará pela aplicação de provas e pela análise de títulos'

5 1s As normas gerais para a realização de concurso serão estabelecidas atraves

de decreto regulamentar' 
"io regldos por instruções especiais

$ 2e Alem das normas gerais' os concursos ser'

constantes nos respectivos editais'

5 3a Os editais de concurso serão expedidos pela autoridade competente' assegu-

rando-se amPla Publicidade'

$ 4o É assegurado às pessoas com deficiência o direito de inscrição em concurso

Dúblico para provimento oe cargos' cujas atribuições sejam compatíveis com as limitações

apresentadas, nos termos de lei municlpal'

Art. 7q o prazo de va|idade do concurso será de até dois anos, prorrogáve|, uma

vez, Por igual Período'

TÍTULO II

DO PROVIMENTO, DA ESTABILIDADE E DA VACÂNCIA

Prefeitura Municipal de

TRES DE MAIO

Art.5qÉVedadocometeraoservidoratribuiçõesdenaturezasdiversasdocargo

no oual estiver investido, exceto nas hipóteses de designação em funções gratificadas e co-

missões legalmente instituídas

CAPÍTULO I

DO PROVIMENTO

Seção I
DisPosições Gerais

Art. gq o provimento de cargo púbrico far-se-á através de portaria pera autorida-

de competente de cada Poder'

Parágrafo único' o provimento de cargo no âmbito

Indireta do Poder Executivo será realizado através de portaria de

dos entes da Administração

Maio - RS
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Prefeitura Municipal de

TRES DE MAIO

Art. 9q são formas de provimento dos cargos públicos efetivos:

I - nomeação, seguida de posse e exercÍcio;

II - recondução;

III - readaptação;

IV - reversão;

V - reintegração;

VI - aproveitamento.

Parágrafo únlco. os cargos em comissão serão providos através de

Drecedidadoatendimentodosmesmosrequisitosbásicosexigidosparaaposse

efetivos'

Seção II
Da Nomeação, da Posse e do Exercício

subseção I
Da Nomeação

te prevlsto.

Art. 12. A investidura em cargo efetivo ocorrerá com a po

Doe orgãos, doe sangue: Salve vidas'

Art. 10. A nomeação em cargo público será realizada:

I - em caráter efetlvo;

II - em comissã íodo
Parágrafo único' A nomeação em caráter efetivo poderá ocorrer durante o per

de validade do concurso público' obedecendo à ordem de classificação obtida Pelos candida-

tos.

nomeação,

nos cargos

subseção u
Da Poss€

Art. 11. posse e a aceitação expressa das atribuições, deveres e responsabilida-

des inerentes ao cargo público' com o compromisso de bem servir' formalizada através da

assinatura de termo pela autoridade competente e pelo servidor nomeado'

Parágrafo único' A posse dar-se-á no prazo de até dez dias corridos' contados da

data de pubricação do ato de nomeação, podendo ser prorrogado por igual período' mediante

reouerimento protocolizado pelo servidor nomeado durante a fluência do prazo originariamen-
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PÍeíeitura Municipal de

TRES DE MAIO

I le São requisitos básicos para a investidura em cargo efetivo:

I-serbrasileironatoounaturallzado,ouestrangeiro'naformadalel;
II - ter idade mínima de dezolto anos;

III - estar quite com as obrigações militares e eleitorais;

IV - gozar dos direitos Politicos;

V - gozar de boa saúde física e mental para o exercício do cargo' comprovaoa

mediante insPeção oficial;

VI - comprovar o não exercício simultâneo de outro cargo' emprego ou função

pública ou a percepção de proventos de aposentadoria custeados pelos regimes de previdên-

cia previstos nos artigos 40,42 e 142 da constltuição da Repúbllca' ressalvadas as hipóteses

de acumulação previstas no art' 37' incisos XVI e XVII' da Constituição da República;

VII - apresentar oeclaração de bens e valores que constituam o seu patrimônio;

VIII - atender outras condições prescritas em lei'

I 2q Enquanto perdurar a investidura do servidor no cargo público' deverão ser

conseryados os requisitos básicos exigidos para a posse'

subseção III
Do Exercício

Art, 13. Exercício é o desempenho das atribuições do cargo pelo servidor apÓs a

realização da Posse'

5 lq É de cinco dias corridos o Prazo

sentos individuais, conforme regulamento'

para o servidor entrar em exercício' conta-

aot au d"t" 

uourlï!r"r",." será dado pero chefe do órgão Administrativo no quar o servidor

vier a ser lotado, mediante termo'

I 3q A servidora que comprovadamente estiver no período de licença à gestante'

mediante a apresentação de certidão de nascimento de filho ou de atestado médico'terá exer-

cício ficto assegurado até o primeiro dia seguinte ao término da licença' quando então iniciar-

se-á o real exercício de suas atividades funcionals'

$ 4q Terá igualmente exercício ficto' sem remuneração' o servidor empossaoo

que estiver cumprindo serviço militar obrigatório' hipótese em que o início real de suas ativi-

dades se dará em até cinco dias corridos após i desincorporação '

Art. 14. Ao entrar em exercício, o servidor apresentará ao órgão responsável pela

gestão de recursos humanos os documentos complementares necessários ao registro em as-

Doe órgãos, doe sangue: Salve vidas'
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Prefeitura Municipal de

TRES DE MAIO

Subseção IV

Da IneÍicácia da Nomeação

Art. 15. Será tornado Sem efeito o ato de nomeação se não ocorrer a posse e o

exercício nos Prazos legais.

parágrafo único. verificando-se a ocorrência da situação prevista no capuf deste

artigo, haverá a sua materialização através da edição de portaria pela autoridade nomeante'

Sêção III
Da Recondução

Art. 16. Reconoução é o retorno do servidor estável ao cargo anteriormente ocu-

Daoo.

5 la A recondução decorrerá de:

I - inabilltação no estágio probatório de outro cargo efetivo no Munlcípio;

II - reintegração de servidor ao cargo que estiver sendo titulado pelo reconduzin-

do.

5 2q Inexistindo vaga, serão cometldas ao servldor as atrlbulções do cargo efetivo

de origem, assêgurando-lhe os direitos e vantagens até o regular Provimento'

Seção IV

Da ReedaPtação

Art' lT Readaptação é a investidura do servidor efetivo em cargo de atribuições'

responsabilidades, habilitação e nível de escolaridade compatíveis com a limitação que tenna

sofrido em sua capacidade fislca ou mental' verificada em inspeção de saúde oficial do Muni-

cipio.

mento.

5 2c Realizando-se a readaptação em cargo de padrão inferior' ficará assegurada

ao servidor a irredutibilidade do valor dos vencimentos'

5 3q Para a consecução da irredutibilldade de que trata o 5 2q deste artigo' pode-

rá haver a instituição de parcela autônoma' reajustável na mesma data e índice de revisão

geral anual'5 
4e Inexistindo vaga, serão cometidas ao servidor as atribuições do cargo indi-

I 1q A readaptação será realizada em cargo de igual ou inferior padrão de venci-

cado até o regular Provimento'

Doe órgãos, doe sangue: Salve vidas'
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Prefeitura Municipal de

TRES DE MAIO

5 5q O processo de readaPtação poderá ser iniciado de ofício Pela autoridade ou

mediante requerimento do servidor'

Art. 18. verificada em inspeção de saúde oficial do Município' a existência de limi-

tação que impeça o exercício das atribuições do cargo efetivo pelo servidor' caberá à autori-

dade indicar o novo cargo no qual pretenda realizar a readaptação, observando as especifici-

dades do art. 17 desta Lei.

5 10 Concluindo-se na inspeção de saúde oficial do Município pela possibilidade de

realização das atribúições do cargo originário' porém com algumas restrições' O*:t-:-:,^1"t-

ridade, a ruz do caso concrero e desde que não comprometa significativamente o exercício do

cargo, deixar de realizar a readaptação e restringir o exercício de determinadas atribuições

mediante a edição de Portaria'

g 2q Decidindo-se pela readaptação' caberá ao serviço médico oficial do Município

manifestar-se quanto à viabilidade do servldor exercer as atribuições do novo cargo indicado

pela autoridade.

Art. 19' Definido o novo cargo' serão cometidas ao servidor readaptando as suas

respectìvas atribuições em período experimental de noventa dias'

5 lq Durante o período experimental de que trata o capuü deste artigo' havera

acompanhamento e orientação permanente pela chefia imediata'

S 2q Constatada a aPtidão do servidor para o exercício das atribuições do novo

cargo, será formalizada a sua readaptação através de poÊaria'

5 3! Apurada a inaptidão do servidor para o exercício das atribuições do cargo'

lhe serão cometidas atribuições afetas a um novo cargo efetivo, iniciando-se novo período

""o"tit"ntuj'ao Tratando_se o readaptando de servidor não estáver, seu estágio probatório

oermanecerá suspenso durante o período experimental, rêtomando-se pelo período remanes-

cente a partir da formalização da readaptação'

Seção v
Da Reversão

Art' 20 Reversão é o retorno do servidor aposentado por invalidez ao exercício

do cargo efetivo, mediante verificação de que não subsistem os motivos determinantes da

aposentadoria.

5 1q Inexistindo vaga' serão cometldas ao servidor as atribuições do cargo de

orlgem, sendo assegurados os direitos e vantagens até o regular provimento'

Doe orgãos, doe sangue: Salve vidas' 2-
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Prefeitura Municipal de

TRES DE MAIO

$ 2a A reversão dependerá da comprovação de capacidade para o exercício do

cargo. mediante inspeção de saúde oficial.

5 3q Se o cargo titulado ao tempo da aposentadoria vier a ser transformado' a

reversãoseráne|erealizadadesdequeosrequisitosdeinvestidurasemantenhamcompatí-

veis com os anteriores.

Art. 21. Será tornada sem efeito a reversão e cassada a aposentadoria do servi-

dor que não entrar no exercicio do cargo para o qual haja sido revertido, salvo motivo de for-

ça maior devidamente comProvaoo'

Art. 22' Não poderá reverter o servidor que tiver completado a idade de setenta

anos,

Seção VI

Da Reintegração

Art. 23. Reintegração é a investidura do servidor no cargo anteriormente ocupa-

do, em decorrência de decisão judicial' com direito às vantagens remuneratóÌias' 
--^^ -^-á

Parágrafo único Não existindo vaga' aquele que houver ocupado o cargo sera re-

conduzido sem direito à indenização, nos termos do artigo 16 desta Lei, aproveitado em outro

cargo ou posto em disponibilldade'

Seção vu
Da Disponibilidade e do ApÌoveitamento

Art. 24. Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade' o servidor estável fi-

cará em disponibilidade com remuneração proPorcional ao tempo de serviço' até que ocorra o

seu aproveitamento em outro carqo'

Art. 25' O aproveitamento do servidor em disponibilidade dar-se-á em cargo oa

mesma natureza e equivalência pecuniária, dependendo de prévia comprovação de boa saúde

fisica e mental em inspeção oficial'

5 lq Verificada a incapacidade definitiva para qualquer função em junta médica

oficial, o servidor em disponibilidade será aposentado Por invalidez'

5 2q No aproveitamento' terá preferência o servidor que estiver há mais tempo

em disponibilidade e, no caso de empate' o que contar mais tempo de serviço público munici-

oal.

Doe órgãos, doe sangue:

Rua Minas Gerais, 46 - Cx' P 09 - CEP 98'910'000 - Três de Maio - RS
'rì"J'iisisãã s'ltizz tFax (55) 3535-3223 - www pmtresdemaio com'br



Prefeitura Municipal de

TRES DE MAIO

Art. 26. Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibilidade se

o servidor não entrar em exercício no dia imediatamente posterior a data da publicação do

ato, salvo doença comprovada em inspeção de saúde oficial'

CAPÍTULO II
DA ESTABILIDADE

Art. 27 . o servidor nomeado em cargo efetivo adquire establlidade após três anos

de efetivo exercício, quando atendldas as condições desta Lei'

Parágrafo único' o servidor estável só perderá o cargo:

I - em virtude de sentença judiclal transitada em julgado;

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada a ampla defesa

e o contraditórlo;

III - medlante procedimento de avallação periódica de desempenho' na forma de

lei complementar federal, assegurada a ampla defesa e o contraditórlo;

IV - para o cumprimento dos limites da despesa com pessoal' nos termos oa

Constituição da República e da legislação correlata' 
-.-,,..^ ti--.4 < '

Art' 28. Ao entrar em exercício' o servidor investido em cargo efetivo ficará sujei-

to a estágio probatório peto período de três anos' durante o qual a sua aptidão' capacidade e

desempenho serão objeto oe procedimento de avaliação conduzida por Comissão Especial de-

signada para esse fim, observados os seguintes quesitos:

I - assiduidade;

II - Pontualidade;

III - disciPlina;

IV - eficiência;

V - resPonsabilidade;

VI - relacionamento'

5 1e A Comissão Especial de estágio probatório será formada por três servidores

efetivos e estáveis'

5 2e A avaliação será realizada através de boletins de desempenho' cada um de-

les abrangendo o período de três meses de exercício'

Art. 29' A avaliação do servidor ocorrerá no efetivo exercício do cargo no quat

venha a ser nomeado'

5 la Todos os afastamentos' exceto o gozo de férias e atestados médicos inferio-

res de trinta dias, suspenoem a avaliação do estágio probatório'

5 2e Cessada a causa suspensiva' a avaliação será

Doe orgãos, doe sangue: Salve vidas'
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Prefeitura Municipal de

TRES DE MAIO

Art.30.Duranteoprocessodeavaliação,oservidordeverátervistadecadabo-

letimdeestágio,podendosemanifestarsobreositensavaliadospelarespectivachefla'de-

vendo aoor a sua assinatura.

Art. 31. O servidor que não preencher algum dos requisitos do estágio probatórlo

deverá receber orientação adequada para que possa corrigir as deficiências'

Art. 32. Verificando-se resultado insatisfatório em três avaliações consecutivas'

em qualquer fase do estágio probatórlo, será processada a exoneração do servidor'

Art. 33' Sempre que a situação concreta indicar a possibilidade de conclusão pela

exoneração do servidor em estágio probatório' ser-lhe-á previamente assegurada vista do

Drocedimento pelo prazo oe cinco dias úteis' para a apresentação de defesa e indicação de

provas a Produzir.

5 lq A defesa será processada e julgada por comissão especialmente designada

pela autoridade, mediante a apresentação de relatório conclusivo'

5 20 A comissão julgadora poderá determinar diligências e inquirir testemunhas

previamente à elaboração do relatório'

Art. 34. o servldor não aprovado no estágio probatório será exonerado e recon-

duzido ao cargo anteriormente ocupado' se estavel'

Art. 35. o servidor em estágio probatório deverá participar de cursos e treina-

mentos para os quais venha a ser convocaoo'

Art. 36. sem prejuízo da continuidade de apuração no âmbito do estágio probató-

rio, as faltas disciplinares cometidas pelo servidor estagiário serão apuradas através de sindi-

cância ou processo administrativo disciplinar'

parágrafo único. o sistema de avariação do estágio probatório será definido atra-

vés de Decreto.

CAPÍTULO III

A VACÂNCIA

Art. 37. A vacâncla do cargo decorrerá de:

I - exoneração;

II - demissão;

Iu - readaptação;

IV - recondução;

V - aposentadoria;

VI - falecimento.

Parágrafo único. Dar-se-á a exoneração:

Doe órgãos, doe sangue: Salve vidas'
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Prefeitura Municipal de

TRES DE MAIO

probatório.

I - a pedldo;

II - de ofício:

a) quando se tratar de cargo em comissão;

b) quando servidor efetivo não estável deixar de atender os requlsitos do estáglo

ÍTULO IV

Doe órgãos, doe sangue: Sa/Ye Yrdas'

rÍrulo tIt
oas uurnções FUNcIoNAIS

cePirulo t

ol suasrnulçÃo

Art.38.Dar.se-áasubstitu|çãodet|tu|ardecargoemcom|ssãooudefunção
gratificada durante o seu rmpedimento regar, medrante a edição de portaria de nomeação ou

de deslgnação, em substituição'

$ 1q Será publicada a relação de substitutos no mês de lanelro de cada ano'

$ 2e Na falta da relação' a nomeação ou designação será realizada em cada caso'

9 3q A subst|tuição terá caráter precário, Vigorando apenas pe|o período em que

perdurar o afastamento do titular'

Art'39.osubstitutofarájusaovencimentodocargoemcomissãoouaoVa|or

da função gratiflcada, proporclonal aos dias de efetiva substituição'

CAPÍTULO II
DA RELOTAçÃO

Art. 40. Relotação é o deslocamento do servldor para exercer as atribuições do

cargo efetivo Junto a outro Órgão Integrante da estrutura organlzacional do respectivo Poder'

5 lq A relotação será realizada pela autoridade competente através de portaria'

da seguinte forma:

I - a pedido, atendida a conveniência do servlço;

U - de ofício, no interesse da Admlnistração'

5 2q A relotação poderá acarretar o exercício do servldor efetivo em mais de um

Orgão.
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ion"'issiesgs -lizz t rax(55) 3535-3223 - www'pmtresdemaio'com br
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DO REGIME DE TMBALHO

CAPÍTU LO I

DO HOúRIO E DO PONTO

Art.4l.Ascarga-horáriasdoscargosefunçõessãoestabelecidasem|egis|ação

específica, não podendo a duração do trabalho normal ser superior a oito horas diárias e a

quarenta horas semanais'

Pará9rafo único' A autoridade competente fixará a jornada de trabalho quando

não estabelecida em lei ou regulamento, observado o Interesse público e respeitada a carqa-

horária máxima diária e semanal do cargo ou função'

Art. 42. Atendendo à conveniência ou à necessidade do serviço' mediante acoroo

escrito e individual com cada servidor, poderá ser instituído sistema de compensação de horá-

rio, hipótese em que a lornada diária poderá ser superior a oito horas e a carga-horária se-

manal superior a quarenta horas, sendo o excesso de horas compensado pela correspondente

diminuição em outro dia'

5 1q A compensação de que trata o caput deste aÊigo deverá ocorrer no prazo

máximo de seis meses'

$ 2a É de responsabilidade do gestor do ór9ão no qual o servidor estiver lotaoo' a

definição da data e horário das compensações'

$ 3q Não ocorrendo a compensação no prazo legal por omissão exclusiva do Mu-

nicípio, será assegurado ao servidor o pagamento das horas extras trabalhadas'

Art,43.Sendonecessáriaaadoçãodejornadasininterruptasparaummelhor

aproveitamento das atividades em órgãos municipais' mediante a celebração de termo oe

acordoescritoeindividualentreoservidoreaautoridadecompetente'poderáhaverainsti-
tuiçãodeesca|asdetrabaIhode12(doze)horasininterruptascominterva|ode36(trintae
seis) horas e de 24 (vinte e quatro) horas Ininterruptas com Intervalo de 72 (setenta e duas)

horas.

Parágrafo único' A sistemática de cumprimento da carga-horária em escalas inin-

terruptas compreenoe compensações automáticas do labor prestado a maior em um dia'

através da folga nos dias subsequentes' não fazendo o servidor jus a horas extras'

Art. 44 A frequência do servidor será controlada:

I - Pelo Ponto;

II - Dela forma determinada em regulamento' quanto aos seryidores não sujeitos

ao ponlo.
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5 1q Ponto é o registro eletrônico ou não, que assinala o comparecimento do ser-

Vidorao|oca|detraba|ho,permitindoaVerificaçãodiáriadesuâsentradasesaídas.
6 2e É vedado abonar faltas ao serviço'

CAPÍTULO II

DO SERVIçO EXTRAORDINÁRIO

Art. 45. A prestação de serviços extraordinários só poderá ocorrer por expressa

determinação da autoridade competente, mediante solicitação fundamentada de superior

lmediato ao servidor ou de ofício pela autoridade'

5 1q com exceção das hipóteses le compensação de horário definidas por esta

Lei, a exigência de trabalho em jornada superior à legalmente prevista para o cargo ou fun-

ção, será remunerada por hora que exceda à jornada normal de trabalho' com os segulntes

acréscimos:

I - em domingos e ferlados: 100o/o (cem por cento) sobre o valor da hora normal;

II - nos demais dias: 5oo/o (cinquenta por cento) sobre o valor da hora normal;

5 2e Considera-se hora normal àquela calculada com base no vencimento do car-

go,

Art. 46. o exercício de cargo em comissão ou função gratificada não sujeito ao

contro|edeÈonto,exc|uiaremuneraçãoporserviçoextraordinár|o'

CAPÍTULO III
DO REPOUSO SEMANAL

Art. 47. o servidor terá direito a repouso semanal remunerado' preferencialmen-

te aos domingos, sem prejuízo dos dias feriados civis e religiosos'

5 lq A remuneração do dia de repouso corresponderá a um dia normal de traba-

lho.

5 2q Sem pre;urzo da remuneração' as disposições do caput deste artigo não se

aDlicam, quanto ao gozo da folga' aos servidores que aderirem à sistemática de trabalho em

escalas com turnos ininterruptos e compensação automática'

Art. 4g. perderá a remuneração do repouso o servidor que tiver falta injustificada

ao serviço durante a semana' mesmo que em apenas um turno'

Írulo v
DOS DIREITOS
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CAPÍTULO I

DO VENCIMENTO, DOS VENCIMENTOS E DA REMUNERAçÃO

Art. 49' Vencimento é a retribuição paga ao servidor pelo efetivo exercício do

cargo, correspondente ao valor do padrão fixado em lei'

Art. 50. vencimentos é o vencimento acrescido das parcelas pecuniárias já incor-

poradas ao seu patrimônio pessoal.

Art. 51. Remuneração é o vencimento acrescido das parcelas pecuniárias incorPo-

radas e não incorporadas, excluídas aquelas de natureza indenizatória'

Art. 52' Nenhum servidor poderá Perceber mensalmente' a título de remuneração

ou subsídio, importância pecuniária superior ao subsldio fixado para o Prefeito'

Art' 53' O servidor Perderá:

I - a remuneração do dia em que faltar ao serviço' bem como do dia de rePouso

da respectiva semana' sem prejuízo da penalidade disciplinar cabível;

II - a parcela da remuneração diária' Proporcional aos atrasos' ausências e saídas

antecipadas, iguais ou superiores à quinze minutos' sem prejuízo da penalidade disclplinar

cabÍvel.

Pará9rafo Único' Na hiPótese do inciso II deste artigo' a proporção a ser observa-

da levará em conta a totalidade do período não trabalhado'

Art. 54. Ressalvados os casos de consignação em folha de pagamento em favor de

terceiros, mediante autorização expressa do servidor' e nos casos de imposição legal ou man-

dado judicial, nenhum desconto incidirá sobre a remuneração'

Parágrafo Único' A consignação em folha de pagamento em favor de terceiros será

realizada a critério da Administração e com reposição de custos, até o limite de trinta por cen-

to dos vencimentos.

Art' 55. As reposições devidas à Fazenda Municipal

servidor em parcelas mensais, corrigidas monetariamente Pelo

municiDais, mediante desconto em folha de pagamento'

5 le O valor de cada parcela não poderá exceder a trinta por cento dos venci-

poderão ser realizadas Pelo

índice aPllcado aos tributos

mentos do servidor.

I 2c O serviclor em débito com o Erário que for demitido' exonerado ou que tiver

a sua disponibilidade cassada, terá de repor o saldo remanescente de uma só vez' sob pena

de cobrança judicial.

CAPITULO II
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DAS VANTAGENS REMUNEMTORIAS

seção I
Das Disposições Gerais

Art, 56. Alem do vencimento, poderão ser pagas ao servidor investìdo em cargo

efetivo as seguintes vantagens de natureza remuneratória:

I - função gratificada - FG;

II - gratificações;

III - adicionais;

IV - auxílio para diferença de caixa'

Parágrafo único' Salvo nos casos expressamente previstos em

não se incorporarão aos vencimentos'

Art. 57. Os acrescimos pecuniários não serão computados nem

fim de concessão de outras vantagens ulteriores'

lel, as vantagens

acumulados Para

Seção II
Da Função Gratificada

Art. 58. As funções gratificadas são instituídas através de lei específica para aten-

der a encargos de direção, chefìa e assessoramento'

6lqoexerciciodafunçãogratificadapoderáocorrerdeformaexc|us|vaouem

mes errr que 
ìo do cargo em comissão' quando

diferença havida entre os seus vencimentos e a remuneraça

atendidos cumulativamente às seguintes exigências:

concomitância com as atribuições do cargo efetivo'

$ 20 O valor da função gratificada :ontinuará sendo percebido durante os afasta-

mentos em virtude de férias, luto' casamento' licença para tratamento de saúde' licença para

tratamentodesaúdeempessoadafamí|iaatétrintadias,|icençaàgestanteepaternidade.

$ 30 O valor da função gratificada será reduzida proPorcionalmente durante o 90-

zo de licença para tratamento de saúde em pessoa da família acima de trinta dias'

$ 4e Será tornado sem efeito a designação de servidor que não entrar em exercí-

cio das atribuições da função gratificada no prazo de dois dias úteis'

5 5e A designação pu|.u """""' 
função gratificada poderá recair em servidor efe-

tivodeoutroentedaFederaçãopostoàdisposiçãodoMunicípio.
Art. 59 hcorpora-se aos vencimentos do servidor investido em cargo efetivo' no

mês em que se realizar a inativação do servidor efetivo' o valor 
'" 

t"lïo.::"t:Tt"i 
::":
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Município;

II - exercer regularmente função gratificada ou cargo em comissão pelos períodos

mínimos de 5 (cinco) anos completos e consecutivos ou 10 (dez) anos comPletos e alterna-

oos;

III - ter havido contribuição previdenciária sobre o valor da função gratificada ou

sobre a remuneração do cargo em comissão'

5 la Atendidas às exigências deste artigo' a incorporação será realizada medlante

portaria, no mês em que se realizar a Inativação do servidor efetivo'

5 2q A incorporação de que trata o caput deste artlgo corresponderá a uma das

seguintes hiPóteses:

I - ao oercentual do valor da função gratificada exercida;

II - ao percentual do valor da função gratificada correspondente ao cargo em co-

missão exercido;

III - ao percentual incidente sobre a diferença entre os vencimentos do cargo efe-

tlvo e a remuneração ou subsidio do cargo em comissão' quando a este não corresponoer

função gratificada '

I 3q A obtenção do percentual a ser incorporado corresponderá:

I - 5 (cinco) anos completos e consecutivos ou dez (10) anos completos e alter-

nados de exercício: 20olo (vinte por cento);

II - a cada ano adicional de exercício: 10o/o (dez por cento)' limitado a 100o/o

(cem Por cento)'

s 4q euando o servidor tiver exercido mais de uma t":t".nt:_1'l::::-:: tutn"

em comissão no perÍodo considerado, servirá de base para o cálculo da incorporação o oe

mais erevado padrão, desde que o tenha exercido pero período mínimo de dois anos'

$ 50 Quando nenhuma das funções gratificadas ou cargos em comissão houverem

sido exercidos pelo período mínimo de dois anos' servirá de base o valor do padrão do cargo

ou função que tenha desempenhado por mais tempo'

5 6o o cálculo da incorporação levará sempre em conta os valores atualizados da

Íunção gratificada ou oa remuneração do cargo em comissão'

Prefeitura Municipal de

TRES DE MAIO

I_contaroservidorcomlo(dez)anosconsecutivosdeservìçosprestadosao

o as c ratiticllãal"tÏ oo'''on'' "

Art. 60. Constituem gratificações e adicionais:

I - gratificação natalina;
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U - adicional por temPo de serviço;

III - adicional pelo exercício de atividades em condições insalubres, perigosas ou

com risco de vida;

IV - adicional noturno;

V - adicional Por merecimento;

VI - outras gratificações e adicionais.

Subseção I
Da Gretificação Natalina

Art. 61. A gratificação natalina corresponderá a um doze avos da remuneração a

que o servidor fizer jus no mês de dezembro' por mês de exercício no respectivo ano'

5 le O valor de função gratificada, os adicionais' as gratificações e o auxílio para

diferença de caixa que não mais estejam sendo percebidos no mês de dezembro' mas que o

foram durante o ano, serão computados proporcionalmente na razão de um doze avos por

mês de sua percepção, observando-se os valores atuais'

$ 2q Considerar-se-á como mês integral

auferidas durante quinze ou mais dlas'

Art. 62' A gratificação natalina será paga

pa ra efeitos deste artlgo, as vantagens

até o dia vinte do mês de dezembro oe

cada ano.

Parágrafo único' Entre os meses de maio a julho de cada ano' o Município pagara'

como adiantamento da gratificação referida, de uma só vez, metade da remuneração percebi-

da no mês imediatamente anterior'

Art. 63. Em caso de exoneração, falecimento, aposentadoria ou disponibilidade

do servidor, a gratificação natalina será devida proporcionalmente aos meses de efetivo exer-

cício, calculada sobre a última remuneração'

Subseção u
Do Adicional Por Tempo dê serviço

Art. 64. O adicional por tempo de serviço é devido ao servidor investldo em cargo

efetivo, à razão de 5olo (cinco por cento) a cada 4 (quatro) anos de serviço público ininterrup-

to prestado ao Município, incidente sobre o valor do seu vencimento'

5 ls Computar-se-á apenas o tempo de serviço público prestado pelo servidor ao

Município a partir da investidura em cargo efetivo'
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$ 2e Considera-se interrupção do serviço público para efeitos deste artigo, pos-

tergando a aquisição do direito proporciona lmente ao período de afastamento, as seguintes

ocorrências:

I - licenças para tratamento de saúde, auxíllos-doença e llcença para tratamento

de doença em pessoa da família, excedentes de noventa dias, consecutivos ou não, salvo se

decorrentes de acidente em serviço ou moléstia profissional;

II - licença para o serviço militar obrigatório;

UI - falta injustificada e cumprlmento de penalldade de suspensão;

IV - licença para tratar de interesses particulares;

$ 3q O servidor fará jus ao adicional a partir do mês em que completar o quadriê-

nio, incorporando-se ao seu patrimônio Pessoal.

subseção uI
Dos Adicionais de Insalubridade, Periculosidade e Risco de Vida

Art. 65. os servidores que executarem atividades insalubres, perigosas ou com

risco de vida farão jus a um adicional calculado com base no padrão de vencimento do res-

pectivo cargo efetivo.

Pará9rafo único. As atividades insalubres, perigosas ou com risco de vida serão

definidas em lei própria.

Art. 66. O exercício de atividade em condições de insalubridade assegura ao ser-

vidor a percepção de um adicional, respectivamente , de 4oo/o (quarenta por cento), 20olo (vin-

te por cento) ou 1Oo/o (dez por cento), segundo a classificação nos graus máximo, médio e

mínimo.

Art. 67. O adicional de periculosidade será de 30o/o (trinta por cento), incidente

sobre o oadrão de vencimento do respectivo cargo efetivo'

Art. 68. O adicional de risco de vida será de 20olo (vinte por cento), incidente so-

breo Dadrão de vencimento do respectivo cargo efetivo.

Art' 69. os adicionais de ìnsa|ubridade, pericuIosidade e risco de vida não são

acumuláveis, cabendo ao servidor optar por um deles, quando for o caso.

Art. 70. A concessão do adicional de insalubridade, periculosidade ou risco de vi-

da será Drecedida de laudo pericial realizado por médico ou engenheiro do trabalho, cessando

com a eliminação das condições ou riscos que lhe deram causa.

Art. 71. Os adicionais de insalubridade, periculosidade e risco de vida se incorpo-

ram aos vencimentos do servidor investido em cargo efetivo, quando atendidas cumulativa-

mente às segu intes exigências:

Doe órgãos, doe sangue: Salve vidas.

Rua Minas Gerais, 46 - Cx. P. 09 - CEP 98.910.000 - Três de Maio - RS
Fone (55) 3535-1122 / Fax (55) 3535-3223 - www.pmtresdemaio.com.br



Prefeitura Municipal de
TRES DE MAIO

I - contar o servidor com 10 (dez) anos consecuuvos de serviços prestados ao

Município;

II - perceber regularmente quaisquer dos adicionais, pelos períodos mínimos de:

a) 5 (cinco) anos completos, consecutivos ou intercalados;

b) 2 (dois) anos completos e consecutivos, imediatamente anteriores à data em

que se realizar a sua inativação;

III - ter havido contribuição previdenciária sobre os adicionais.

5 lq Atendidas às exlgências deste artigo, a incorporação corresponderá:

I -a L5o/o (quinze por cento) do valor mensal do adicional de insalubridade, peri-

culosidade ou risco de vida exercido pelo período de 5 (cinco) anos completos;

II - a 3,4o/o (três virgula quatro por cento) a cada ano completo de exercício que

exceder de 5 (cinco) anos, limitado a 100o/o (cem por cento).

5 2a Quando o servidor tiver exercido mais de um adicional de que trata este ar-

tigo nos períodos aquisitivos do direito, servirá de base para o cálculo da incorporação o de

mais elevado valor, desde que o tenha exercido pelo período mínimo de dois anos.

S 3e Quando nenhum dos adicionais houver sido exercido pelo período mínimo de

dois anos, servirá de base o valor do adicional que houver sido percebido por mais tempo.

$ 4a O período de exercício exigido pela alínea "b" do inciso II deste artigo para a

aquisição do direito à incorporação não será somado com o período de exercício a que refere

a alínea "a" do mesmo inciso II.

I 5e o cálculo da incorporação levará sempre em conta os valores atualizados dos

ad iciona is.

5 6e Considera-se ano completo para fins deste artigo o período equivalente ao

ano calendário civil, de le de janeiro a 31 de dezembro.

$ 7a A ocorrência de recesso na percepção da vantagem dentro do ano, decorren-

te da participação do servidor em escalas de revezamento ou de situações tidas como de efe-

tivo exercício pela legislação, não prejudicam a aquisição do direito à incorporação.

5 8e A incorPoração será realizada mediante portaria, no mês em que se der a

inativação do servidor efetivo,

Subseção IV
Do Adicional Noturno

Ar:, 72. O serviço noturno prestado em horário compreendido entre 22 h (vinte e

duas) horas de um dia e 5 h (cinco horas) do dia seguinte, terá o valor-hora acrescido de

20olo (vinte por cento) sobre o valor-hora diurno'
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5 la Considera-se valor-hora aquele calculado com base no vencimento do cargo.

5 2e Nos horários mistos, assim entendidos os que abrangem períodos diurnos e

noturnos, o adicional será pago proporclonalmente às horas de trabalho noturno.

5 3e Serão desconslderados os intervalos inferlores a 15 (quinze) minutos.

Art. 73. O adicional noturno se Incorpora aos vencimentos do servidor investido

em cargo efetivo, quando atendidos cumulativamente às segulntes exlgências:

I - contar o servidor com 10 (dez) anos consecutivos de serviços prestados ao

Município;

II - exercer regularmente atribuições em período noturno com a percepção do

adicional, pelos períodos mínimos de:

a) 5 (cinco) anos completos, consecutivos ou intercalados;

b) 2 (dois) anos completos e consecutivos, imediatamente anteriores à data em

que se realizar a sua inativação;

III - ter havido contribuição previdenciária sobre o adicional noturno.

I 1q Atendidas às exigências deste artigo, a incorporação será realizada da se-

guinte forma:

| - 2Oo/o (vinte por cento) da média mensal dos adicionais noturnos percebidos no

período de cinco anos completos;

II -2ïo/o da média mensal dos adicionais noturnos percebidos a cada dois anos

completos que excederem de cinco anos, limitado a 100o/o.

5 2q O percentual de que tratam os incisos do 5 1e deste artigo incidirão exclusi-

vamente sobre o valor do adicional noturno, sem reflexo sobre o valor da hora-normal'

5 3q Considera-se ano completo para fins deste artlgo o período equivalente ao

ano calendário civil, de 1s de janeiro a 31 de dezembro.

5 40 A ocorrência de recesso na percePção da vantagem, decorrente da participa-

ção do servidor em escalas de revezamento entre os turnos diurno e noturno, não prejudicam

a aqulsição do direito à incorporação,

5 5q o cálculo da incorporação levará sempre em conta o valor atualizado do adi-

cional noturno, a ser multiplicado pela quantidade de horas que corresponder à média mensal

dos períodos a que referem os incisos do 5 1a deste artigo.

5 6a Para a obtenção da média mensal, serão somadas as horas percebidas com

adicional noturno nos respectivos períodos, dividindo-as pelo total de meses em que se verifi-

car a percepção da vantagem no mesmo período.

5 7a Sem prejuízo das condicionantes para a aquisição do direito previstas neste

artigo, não serão considerados para o cálculo da média mensal de horas os meses do periodo

nos quais não houver a percepção da vantagem'
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g 8q A incorporação será realizada medlante portaria, no mês em que se der a
inativação do servidor efetivo.

g 9a O período de exercíclo exigido pela alínea ..b,, do inciso II deste artigo para a
aquisição do direito à incorporação não será somado ao período de exercício a oue refere a

alínea "a" do mesmo inciso II.

Subseção V

Do Adicional por Merêclmento

Art. 74. Após cada 4 (quatro) anos ininterruptos de servlço prestado ao Município

de forma eficiente e assídua, a contar da entrada em exercício em cargo efetivo, o servidor

fará jus a adicional por merecimento equivalente a 10o/o (dez por cento) sobre o vencimento

básico.

Parágrafo único. A eficiência e a assiduidade necessárla à aquisição do direito de

que trata o caput deste artlgo são presumldas.

Art. 75. Suspendem o quadrlênio e postergam a aquisição do direito proporcio-

nalmente ao período de afastamento, sempre que durante o período aquisitivo forem veÍiflca-

das as seguintes ocorrências:

I - licenças para tratamento de saúde e auxílios-doença excedentes de noventa

dias, consecutivos ou não, salvo se decorrentes de acidente em serviço ou moléstia profissio-

na r;

II - licença para tratamento de doença em pessoa da família por até 30 (trinta)

dias;

III - licença para o serviço militar obrigatório.

Parágrafo único. A ocorrência de faltas injustificadas até o limite de quatro, mes-

mo que em apenas um turno, retardarão a aquisição do direito na proporção de um mês para

cada falta.

Art. 76. Interrompem o quadriênio, fazendo reiniciar o período aquisitivo a partir

da verificação das seguintes ocorrênclas:

I - penalidade disciplinar de advertência e suspensão, ainda que convertida em

multa;

II - afastamento do cargo em virtude de:

a) licença para tratar de interesses particulares;

b) licença para tratamento de doença em pessoa da família, quando não remune-

c) cumprimento de pena privativa de liberdade imposta
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III - cinco faltas injustificadas.

Att. 77. O adicional por merecimento de que trata esta subseção não se aplica

aos profissionais da educação que integram o Plano de Carreira do Magistério.

Subseção VI
Outras Gratificações no âmbito do Poder Executivo

Art. 78. Aos servidores investidos em cargos efetivos no âmbito da Administração

Direta do Poder Executivo, quando designados através de portaria a exercer atividades cujo

suporte fático represente um plus em relação às suas atribuições normais, são instituídas gra-

tificações com os seguintes coeficientes remuneratórios:

INC GRATIFICAçAO QUANTIDADE COEFICIENTE

I Gratificação para responder pela Defesa Civil 1 0.66

II Gratificação para responder pelo Arquivo Central 1 0.66

III Gratificação pela coordenação da Unidade Central

do Controle Interno - UCCI

1 t.25

IV Gratificação pela composição da Unidade Central

do Controle Interno - UCCI

2 0,66

V Gratificação pela composição da Comissão de Lici-

tações

3 1.04

VI Gratificação pela composição da Comissão de Pro-

cedimento Disciplinar e Especial

3 0.66

VII Gratificação pela composição da Comissão de es-

tágio probatório

3 0.66

VIII Gratificação pela atuação como pregoeiro 1 2.80

IX Gratificação pela composição da equipe de apoio

em pregões

2 1.05

X Gratificação pela composição da Comissão Perma-

nente de Avaliação de Imóveis para fins Tributá-

rios

3 L.04

XI Gratificação pelo recebimento, controle e distribui-

ção de mercadorias da merenda escolar

1 1.48

XII Gratificação pelo recebimento e controle dos gêne-

ros alimentícios oriundos da agricultura familiar e

organização de grupos de produtores

1 1.48

Fone (55) 3535-1122IFax (55) 3535-3223 - www.pmtresdemaio.com.br
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XIII Gratificação para responder pela folha de paga-

mento e recolhimento de encargos

1 1.04

XIV Gratificação pela realização de conciliações bancá-

nas

1 1.48

XV Gratificação para responder pela prestação e to-

mada de contas em convênios

1 1.48

XVI Gratificação para responder pelos serviços de em-

Dennos

1 1.48

XVII iliricaçao para responder pelo ór9ão contábil 1 2.80

XVIII eãEfrcaçao peta re+onsabilidade sobre os servi-

ços de iluminação pública, aquisição e controle de

materiais

1 1.48

XIX Cratificação pa.a responder pelos serviços de con-

trole de requisições, diárias e prestação de contas

no âmbito da Secretaria de Obras

1 0.66

XX ilicaçao peo e*ercicio de licenciador ambiental 1 2.ro

XXI cãEEcaGã pela resporìsabilidade sobre as redes

de abastecimento de água, aquisição e controle de

insumos e materiais

Gratificação para responder Pelo controle e manu-

tenção dos veículos do transporte escolar

1 ì 1.48

XXII 1 0.66

XXIII

-cratiricaçao 

para responoer pelo controle e fiscali-

zação de escalas e serviços de transporte escolar

1 0.66

XX]V Gratificação para responder Pela Junta de Serviço

Militar

1 2. 10

XXV Gratificação pela coordenação de projetos e ações

com grupos da melhor idade

I L.48

XXVI Cãtifrcação pa'? 
'€sponder 

pela projeção e con-

trole dos serviços de sinalização viária

1 u.oo

XXVII @la política de redu-

ção de danos e violência

1 0.66

XXVIII ilratiricaçao para responaer pelos serviços de

agendamento de média e alta complexidade em

saúde

1 1.48

XXIX cratir-ratiricaçao peto exercício de motorista do Prefeito 1 u.oo
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g 1e As designações para o exercício de atividades qu ensejam o pagamento das

gratificações, são privativas de servidores investidos em cargos efetivos cujas atribuições se-

jam com elas compatíveis, limitando-se à assunção de responsabilidades ou de condições es-

Deciais de trabalho.

52cAlémdacompatibiIidadecomanaturezadasatribuiçõesdocargoefetivo,a
gratificação de que trata o inciso xx deste artigo, demanda a habilitação legal do servidor pe-

rante o respectivo Conselho de Classe para a expedição de ART'

S3eAsgratificaçõesdecorrentesdacomposiçãodecomissõessãodevidasexc|u-
sivamente aos servidores designados titulares, estendendo-se aos suplentes nas hipóteses e

pelos períodos de substituição, quando houver'

Art.79.osva|oresmensaisdasgratificaçõesserãoobtidosatravésdamu|tip|ica-

ção dos coeficientes remuneratórios instituídos nos incisos do artigo 78 desta Lei, pelo padrão

referencial que serve de base para o vencimento básico mensal do cargo efetivo'

Art. 80. As gratificações de que trata esta Lei serão auferidas Pelos servidores

enquanto perdurar a formal designação.

Parágrafo único. Serão mantidos os pagamentos das gratificações durante os

afastamentos legais do real exercício do cargo, salvo se de forma diversa dispuser a legisla-

ção específica que regrar a composição remuneratória em cada afastamento'

Art. 81. As gratificações de que trata esta Lei apresentam natureza jurídica re-

muneratória, sobre elas incidindo os descontos fiscais'

Parágrafoúnico.Aeventua|inc|usãodova|ordasgratificaçõesnabasedecá|cu|o

decontribuiçõesprevidenciáriasdependerádoquedispusera|egis|açãoquenormatizaore-
gime de previdência a que estiver vinculado o servidor'

Art. 82. O valor da gratificação incorpora-se aos vencimentos do servidor investi-

doemcargoefetivo,nomêsemqueserealizarasuainativação'quandoatendidoscumulati-
vamente às seguintes exigências:

XXX Gratificação para responder pela manutenção nos

prédios das escolas municipais, incluindo a aquisi-

ção, recebimento e controle dos materiais neces-

sários

1 0.66

XXXI Gratificação para responder pelos serviços de pro-

tocolo e recepção do Centro Administrativo

1 1.48

XXXII Gratifìcação para responder por serviços convenla-

dos externos

I 0.66

I - contar o servìdor com 10 (dez) anos consecutivos de serviços prestados ao
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II - exercer regularmente gratificação de que trata esta Lei, pelos períodos míni_
mos de 5 (cinco) anos compretos e consecutivos ou 10 (dez) anos compretos e alternados;

III - ter havido contribuição previdenciária sobre o varor da gratificação.

5 la Atendidas às exigências deste artigo, a incorporação será rearizada mediante
portaria, no mês em que se realizar a inativação do servidor efetivo.

g 2q A incorporação de que trata o caput deste artigo corresponderá aos seguin-
tes percentuais:

I - 5 (cinco) anos completos e consecutivos ou 1O (dez) anos completos e ater_
nados de exercício: 20olo (vinte por cento) do valor da gratiflcação;

II - a cada ano adicional de exercício: 10o/o (dez por cento) do valor da gratifica-

ção, limitado a 1000/o (cem por cento).
g 3e O cálculo da incorporação levará sempre em conta os valores atualizados das

gratificações.

5 4c Quando o servldor tiver exercldo mais de uma gratificação no período consi-

derado para a aquisição do direito, servirá de base para o cálculo da incorporação a de mats

elevado valor. desde que a tenha exercido pelo período mínimo de dois anos.

5 5a Quando nenhuma das gratificações houver sido exercida pelo período míni-

mo de dois anos, servirá de base o valor da gratificação que tenha desempenhado por mais

tempo.

Seção Iv
Do Auxílio para Diferença de Calxa

Art. 83. O servidor que, por força das atrlbulções próprias de seu cargo, pagar ou

receber em moeda corrente, perceberá um auxílio para diferença de caixa, equivalente a 1oo/o

(dez por cento) do vencimento

Parágrafo único. O auxílio de que trata este artigo só será pago enquanto o servi-

dor estiver efetivamente executando serviços de pagamento ou receblmento e nas férias re-

gulamentares,

CAPITULO III
DAS VANTAGENS INDENIZATÓRIAS

seção I
Disposiçôes Gerais
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Art. 84. Constituem indenizações ao servidor:

I - diárias e reembolso de alimentação;

II - reembolso de despesâs com transporte;

III - auxílio-alimentação,
parágrafo único. As indenizações de que tratam os incisos deste artigo não serão

incorporadas para qualquer efeito, não integrarão a remuneração dos servidores, bem como

não serão computadas para o cálculo de quaisquer vantagens funcionais, não configurando

rendimento tributável e não integrando o salário de contribuição previdenciário, salvo disposi-

ções em contrário'na legislação federal.

Sêção II
Das Diárias e do Rêembolso de Alimentação

Art.S5.Aosservidoresmunicipaisque,designadospe|aautoridadecompetente'

se deslocarem eventual ou transitoriamente do Município, no desempenho de suas atribui-

ções, em missão ou estudo de interesse da Administração, serão concedidas, além do trans-

porte, diárias para custear as despesas de alimentação, hosPedagem e locomoção urbana'

5 le Nos casos em que o deslocamento não exigir pernoite fora da sede, mas exi-

ja pelo menos duas refeições, as diárias serão pagas por metade.

E 2q Para efeito do 5 1q deste artigo, consideram-se refeições o café, o almoço e

a janta, em horários convencionais.

$ 3a Quando o destino da vìagem localizar-se a uma distância entre 100 km (cem

quitômetros) e 2oo km (duzentos quilômetros) da sede do Município fará jus a 7z (meia) diá-

ria.

5 4q Quando o destino da viagem localizar-se a uma distância inferior a 100 km

(cem quilômetros) da sede do Município e não houver a necessidade de hospedagem, os ser-

vidores não farão jus a diárias.

5 5q Quando o deslocamento exigir apenas uma refeição fora da sede, os servido-

res não farão jus a diárias.

5 6e Quando o destino da viagem localizar-se a uma distância superior a 200 km

(duzentos quilômetros) da sede do Município fará jus a 1 (uma) diária.

5 7q Nos deslocamentos para a capital Federal e para fora do País, as diárias se-

rão acrescidas de 8oo/o (oitenta por cento) sobre o valor da diária normal de que trata o caput

deste artigo.

Art. 86, As disposições desta Seção se aplicam aos servidores estatutários, aos

contratados tempora riamente, aos celetistas, aos membros de conselhos Municipais, aos
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nícipes oficialmente escolhidos como delegados nas conferências estaduais e nacionais, à Pri-

meira-Dama, ao Prefeito, ao Vice-Prefeito, aos secretários e aos Vereadores.

5 1o Os membros dos Conselhos Municipais farão jus a diárias quando, expres-

samente autorizados pelo Prefeito, se ausentarem da sede do Município para comparecer a

encontros relacionados com matéria de especialidade do Conselho a que pertençam ou para

tratar de assunto específico deste.

g 2q Os munícipes oficialmente escolhidos como delegados nas conferências esta-

duais e nacionais, convocadas pelos Governos Estadual e Federal nas áreas da saÚde, desen-

volvimento social, educação e outras, farão jus a diárias quando, expressamente autorizados

pelo Prefeito, se ausentarem da sede do l4unicípio para comParecer a tais conferências'

5 3e A primeira-Dama fará jus a diárias quando, formal e oficialmente convidada,

se ausentar da sede do Município para comparecer a encontros, fóruns, seminários e outros

eventos oficiais relacionados à sua condição.

Art.87'Asdiáriasserãopagasmedianterequerimentojuntoaoór9ãocompeten-

te, sempre que possível, no prazo mínimo de 3 (três) dias anteriores ao afastamento, desde

que autorizado pela Autoridade ou por quem dela houver recebido delegação para o ato.

5 1e O requerimento indicará obrigatoriamente o motivo, a localidade, a data e o

tempo de afastamento.

$ 2e Quando o afastamento se prolongar por tempo superior ao previsto na re-

quisição originária, o servidor deverá solicitara complementação, durante o período de afas-

tamento.
g 3q Na hipótese de retorno antecipado à sede do Município, o servidor restituirá

as diárias recebidas em excesso, no prazo máximo de 3 (três)dias'

Art. 88. Quem houver recebido diárias deverá comprovar o deslocamento e' em

havendo a participação em evento para o qual haja a expedição de certificado, deverá com-

provar a sua participação mediante a apresentação deste, no prazo de até 5 (cinco) dias, con-

tados da data do retorno ao Município'

Art.Sg.NassituaçõesprevistasporestaSeção,quandoosservidoresmunicipais

e demais Dessoas indicadas, se deslocarem eventual ou transitoriamente do Município, sem

fazer jus à percepção de dìárias, lhes serão reembolsadas despesas de alimentação devida-

mente comprovadas, limitadas a R$ 20,00 (vinte reais).

5 1a A comprovação de que trata o caput deste artigo se dará mediante a apre-

sentação de nota fiscal da refeição, no prazo máximo de 5 (cinco) dias'

$ 20 O valor do limitador de reembolso de que trata o caput deste artigo será

reajustado anualmente nas mesmas datas e índices de revisão geral anual concedida aos ser-

vidores pú blicos.
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Art.90. O Município fornecerá alimentação e alojamento de campanha aos servi-

dores municiDais que se deslocarem em razão de serviços ao interior do Município, quando

não houver viabilidade ou conveniência no retorno para a realização das refeições em suas

residências.

Subseção Única

Do velor das Diárias no Âmbito do Poder Executivo

Art. 91. Exclusivamente no âmbito do Poder Executivo, os valores das diárias de

que trata esta Seção, serão obtidos através da multiplicação do padrão referenclal utilizado

para o cálculo do vencimento básico dos cargos efetivos, pelos seguintes coeficientes:

I - Prefeito, Vice-Prefeito e Primelra-Dama: 0.83;

II - secretários Municipais, chefe de Gabinete, Procuradores, Assessores e coor-

denadores:0.53;

III - demais servidores municipais: 0.35;

IV-membrosdeConse|hosMunicipaisemunícipesesco|hidosde|egadosdecon-

ferencias estaduais e naclonais: 0.26.

parágrafo único. os valores nominais das diárias, considerando as definições des-

ta Seção, serão fixados anualmente através de Decreto'

Art, 92. No âmbito do Poder Legislativo, o valor das diárias será definldo através

de normativa própria de iniciativa daquele Poder.

Seção Iu
Do Reembolso de Despesas com Transporte

Art.93.oservidorque,autorizadoPe|aautoridadecompetente,sedes|ocartem-

Dorariamente da sede do Município, no desemPenho das atribuições do cargo, em missão ou

estudo de interesse da Administração, terá indenizado o valor do transporte, caso não tenha

utilizado veículo do MunicíPio.

Art, 94. O valor do transporte será adiantado ao servidor, juntamente com a diá-

ria, quando for o caso.

Parágrafo único. Na hipótese de o servidor não utilizar o transporte requisitado.

deverá Dromover a devolução da quantia recebida a esse título, no prazo de 3 (três) dias con-

tados do seu retorno ao MunicíPio.
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Art. 95. O valor do transporte corresponderá ao custo que o servidor houver su-

portado com o deslocamento, mediante a utilização de transporte público ou privado terres-

tre, aéreo ou marítimo.

Art. 96. Excepcionalmente, quando autorizado pela autoridade competente e não

houver a possibilidade de utilização de transporte público ou de veículo oficial do N4unicípio,

poderá haver a indenização pela utilização de veículo próprio, mediante comprovação, na ra-

zão de R$ 0,80 (oitenta centavos de real) por km rodado e no valor equivalente aos pedá9ios

pa9os.

Parágrafo único. Danos e manutenções decorrentes da utilização do veículo Parti-

cular pelo servidor, correrão à sua exclusiva conta e risco.

Art. 97. As disposições desta Seção se aplicam aos servidores estatutários, aos

contratados temporariamente, aos celetistas, à Primeira-Dama, ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e

aos Vereadores.

Seção IV
Do Auxíllo-alimentação

Art. 98, Aos servidores municipais é instituído Programa de Alimentação do Muni-

cípio, de participação facultativa.
parágrafo único. o Programa de Alimentação será operacionalizado mediante o

fornecimento mensal de vales-alimentação, através de empresa ou entidade especializada.

Art. 99. O valor mensal dos vale-alimentação corresponderá a R$ 176'00 (cento

e setenta e sels reais), a ser custeado pelo Município e pelos servidores que expressamente

aderirem ao Programa, na seguinte proporção:

I - Município: 97olo;

II - Servidores beneficiados: 3Vo.

5 1o A participação dos servidores que aderirem ao Programa de Alimentação do

MunicíDio será realizada através de desconto em folha, mediante autorização'

$ 2a O valor do vale-alimentação será reajustado anualmente, na mesma data e

índice aplicado para a revisão geral dos servidores efetivos.

$ 3q Os valores nominais resultantes dos reajustes de que trata o 5 2c deste arti-

go, serão publicados através de decreto do Executivo.

Art.loo.AparticipaçãonoProgramadeA|imentaçãodoMunicípioépermitida
aos servidores ativos, estatutários e celetistas, inclusive secretários municipais, e aos contra-

tados emergencialmente, conselheiros tutelares, excluídos os inativos e aqueles que estive-
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rem afastados do exercício do cargo, inclusive nas hipóteses em que a lei considere o afasta-

mento como de efetivo serviço.

Pará9rafo único. Os vale-alimentação serão pagos aos servidores ativos e aos

contratadosemergencialmenteduranteogozodefériaseafastamentosemvirtudedeaciden-

te em serviço ou doença ocupacionais equlparadas'

CAPÍTULO IV

DAS FÉRIAS

Seção I
Do Direito a Férias e da sua Duração

Art. 101. O servidor terá direito anualmente ao

sem prguízo da remuneração'

oozo de um Período de férias,

Art. 102. Após cada período de doze meses de vigência da relação entre o Munì-

cípioeoservidor,teráestedireitoaférias,naseguinteproporção:
I - trinta dias corridos, quando não houver faltado ao serviço mais de cinco vezes;

II - vinte e quatro dias corridos, quando houver tido de seis a quatorze faltas;

III - dezoito dias corrldos. quando houver tido de quinze a vinte e três faltas;

IV - doze dias corridos, quando houver tido de vinte e quatro a trinta e duas fal-

5 lq É vedado descontar do período de férias as faltas do servidor ao serviço'

g 2c Na hipótese do direito a férias ser instituído' através de lei' em pertooo su-

Derior a trinta dias, as faltas ao serviço de que tratam os incisos deste artigo serão majoradas

proporcionalmente.

Art' 103. Não serão consideradas faltas ao serviço' as concessões' licenças' afas-

tamentos e demais hipÓteses previstas em lei' nas quais o servidor continuar com direito ao

vencimento normal, como se em efetivo exercício estivesse'

Art. 104. Suspendem o período aquisitivo de férias as seguintes ocorrências:

I - licença para tratamento de doença em pessoa da família' quando não remune-

raoa;

II - exercício de mandato eletivo;

III - licença para o serviço mllitar obrigatório;

IV - penalidade de suspensão aplicada em decorrência de apuração discipllnar'

V - disponibilidade remunerada '
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Parágrafo único. As hipóteses de suspensão previstas neste artigo retardam a

aquisição do direito pelo período proPorcional ao evento suspenslvo'

Art. 105. Interrompem o período aquisitivo de férias as seguintes ocorrências:

I - mais de trinta e duas faltas ao serviço;

II - gozo de auxílio-doença por mais seis meses, mesmo quando descontinuos;

III - licença Para tratar de Interesses particulares'

Parágrafo Único. Iniciar-se-á o decurso de novo período aquisitivo no primeiro dia

em oue o servidor retornar ao trabalho, após a ocorrência das hipóteses previstas nos incisos

deste arti9o.

seção II
Da concessão e do Gozo das Férias

Art. 106. É obrigatória a concessão e gozo das férias' em um só período' nos do-

ze meses subsequentes à data em que o servidor tiver adquirldo o direito'

5 lq No interesse da Administração' será o gozo das férias fracionado em dois pe-

ríodos, um dos quais não poderá ser inferior a dez dias corridos'

5 2e As férias poderão ser suspensas por motivo de calamidade pública' comoção

interna ou por motivo de superior interesse público' por ato devidamente motivado' devendo

o período restante ser gozado em uma só vez' imediatamente após a cessação da causa sus-

pensiva.

I 3q As férias serão suspensas em decorrência de licença à gestante' devendo o

período restante ser gozado em uma só vez' após o termino do benefício'

Art. 107. A concessão das férias' mencionando o período de gozo' será participa-

da Dor escrito ao servidor com antecedência mínima de cinco dias' cabendo a este assinar a

respectiva notificação'
parágrafo único. cabêrá a cada ór9ão de lotação do servidor a programação anual

do gozo de férias.

Art. 108. Vencido o prazo sem que a Administração tenha concedido as férias' in-

cumbirá ao servidor, no prazo de dez dias' requerer a fixação do período de gozo'

Parágrafo único' Recebido o requerimento' a autoridade responsável terá de des-

pachar no prazo de quinze dias, marcando o período de gozo de férias' dentro dos sessenta

dias seguintes.

Seção III
Da RemuneÍação das Férias
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Art. 109. O servidor perceberá, durante as férias, a remuneração integral, acres-

cida de um terço.

I 1q Os adicionais, as gratificações, o auxílio para diferença de caixa e o valor de

função gratlficada que não mais estejam sendo percebidos no mês de gozo das férias serão

computados proporciona lmente, observados os valores atuais.

$ 2q Para efeito do $ le deste artigo, considerar-se-ão as vantagens percebidas

pelo servidor em período superior a quatorze dias no mês.

Seção IV
Dos Efeitos na Exoneração, no Faleclmento e na Aposentadoria

Art. 110. No caso de exoneração, falecimento ou aposentadoria, será devida a

remuneração correspondente ao período de férias cujo direito o servidor tenha adquirido.

Parágrafo único. O servidor exonerado, falecido ou aposentado, além do disposto

no caput deste artigo, terá direito à remuneração relativa ao período incompleto de férias, na

proporção de um doze avos por mês de serviço ou fração superior a quatorze dias.

CAPÍTULO V

DAS UCENçAS

Art. 111. Conceder-se-á llcença ao servidor Investido em cargo efetivo:

I - para tratamento de saúde em período não superior a quinze dias;

II - por motivo de doença em pessoa da família;

III - para o servlço militar obrlgatório;

IV - oara concorrer a mandato eletivo;

V - para desempenho de mandato classista;

VI - para desempenho de mandato de conselheiro tutelar;

VII - para desempenho de mandato eletivo;

VIII - oara tratamento de interesse particular;

IX - para a gestante ou adotante.

Parágrafo único. A licença concedida dentro de sessenta dias do término de outra

da mesma espécie será conslderada como prorrogação.

Seção I
Da Licênça para TÍatamento de saúde
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Art. 112. Será concedida ao servidor licença para tratamento de saúde, a pedido

ou de ofício, com base em inspeção de saúde oficial, sem Prejuízo da remuneração a que fizer

jus, até o limite de quinze dias.

5 1q A inspeção de saúde oficial será regulamentada por decreto' sendo indispen-

sável,paraaaceitaçãodolaudo,queneleconsteoCódigodeClassificaçãolnternacionalde
Doenças - CID.

sêção u
Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família

Art. 113. Poderá ser concedida licença ao servidor investido em cargo efetivo' por

motivo de doença do cônjuge ou companheiro' do pai ou da mãe' do filho' enteado ou crlança

e adorescente sob a sua guarda para fins de adoção e de irmão, mediante inspeção de saúde

oficia l.

I lq A licença somente será deferida se a assistência direta do servidor for indis-

pensável e não puder ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo' apurada atra-

vés do competente processo administrativo'

g 2e A licença produzirá os seguintes efeitos sobrê a remuneração do servidor:

I - até 30 (trinta) dias, sem prejuízo da remuneração;

II.até60(sessenta)dias,comdescontode50(cinquentaporcento)daremu.

neração;

III -a Dartir de 90 (noventa) dias' sem direito à remuneraçao'

I 3q A licença de que trata este artigo será limitada a 2 (dois) anos'

5 4a No caso de a licença ser concedida por prazo superior a trinta dias' a verifi-

cação da manutenção das condições previstas neste artigo será realizada no mÍnimo semes-

tralmente.

Seção III
Da Licença Para o Serviço l'lilitaÍ

Art. 114. Ao servidor investido em cargo efetivo que for convocado para o servlço

militar ou outros encargos de segurança nacional' será concedida licença sem remuneraçao'

5 1q A licença será concedida à vista de documento oficial que comprove a convo-

cação.
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5 2a O servidor desincorporado em outro Estado da Federação deverá reassumir o

exercício do cargo dentro do prazo de trinta dias; se a desincorporação ocorrer dentro do Es-

tado, o prazo será de quinze dias.

seção Iv
Da Licença para ConcoÍÍêr a Mandato Eletivo

Art. 115. O servidor investido em cargo efetivo que concorrer a mandato eletivo

federa|, estadua|, distritaI ou municipa|, fará jus à ||cença sem prejuízo da remuneração.

Parágrato único. o período de duração da licençâ colncidirá com o prazo de afas-

tamento estabelecido pela legislação federal reguladora do processo eleitoral'

Seção v

Da Llcença Para o DesemPenho dê Mandato Classista

Art. 116. É assegurado ao servidor investido em cargo efetivo o direito à licença

para o desempenho de mandato em confederação' central sindical' federação ou slndicato

representativodacategoria,entidadedec|asseoufisca|izadoradaprofissão,semprejuízode

sua situação funcional e remuneratória'

5 1e Somente Poderão ser licenciados servidores eleitos para cargos de direção'

I 2q A licença terá duração igual a do mandato' podendo ser prorrogada no caso

de reeleição.

Seção VI

Da Licença Para o Desempenho de Mandato de Conselheiro Tutelar

Art. 117. Será concedida ao servidor efetivo

dato de conselheiro tutelar, sem remuneração'

licença Para o desemPenho de man-

Parágrafo único' A licença terá duração igual a do mandato'

gada no caso de recondução'

podendo ser Prorro-

Seção vu
Da Licença para o DesemPenho de Mandato Eletivo

Art. 118. Nos termos do disposto no artigo 38 da constituição da República' sera

concedida ao servidor, licença para o desempenho de mandato eletiver)
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Parágrafoúnico.AIicençateráduraçãoigua|àdomandato,podendoserprorro-

gada no caso de reeleição.

Seção vul
Dô Licença para Tratar de InteÍessês PerticulaÍes

Art. 119. A critério da Administração, poderá ser concedida ao servidor efetivo e

estável, licença para tratar oe interesses Particulares, pelo prazo de até dois anos consecutl-

vos, sem remuneração.

5 lq A licença poderá ser InterromPida a qualquer temPo' a pedido do servidor ou

no interesse do serviço.

I 2a Não se concederá nova licença antes de decorrldos dols anos do término ou

interrupção da anterior'

Seção IX

Da Licença à Gestante e à Adotante

Art.120. Será concedida licença à servidora gestante por 180 (cento e oitenta)

dlas consecutivos, sem prejuízo da remuneração' com início no período entre 28 (vinte e oito)

dias antes do parto e a data de sua ocorrência'

$ lq A licença à gestante será concedida inclusive no caso de natimorto' aborto

não criminoso, adoção ou guarda judicial para fins de adoção'

I 2q Em caso de aborto não-criminoso' comprovado mediante atestado médico

com informação do cID específico, a servidora terá direito à licença correspondente a duas

semanas.

5 3e Tratando-se de parto antecipado ou não' ainda que ocorra parto de natimor-

to, este último comprovado mediante certidão de óbito' a servidora terá direito aos cento e

oitenta dias previstos em lei, sem necessidade de avaliação médico-pericial por junta médica

oficial.

Art. 121, A servidora que âdotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de

criança, será garantido o afastamento do trabalho de acordo com a idade da criança:

I - até um ano completo, por cento e oitenta dias;

II - a partir de um ano até quatro anos completos' por noventa dias;

III - a partir de quatro anos até completar oito anos' por quarenta e cinco dias'

5 1a O afastamento é devido à servidora independentemente de a mãe biológica

ter recebido o mesmo benefício quando do nascimento da crlança'

Rua Minas Gerais, 46 - Cx' P. 09 - CEP 98 910 000 - Três de Maio - RS
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g 2o Para a concessão do afastamento será indispensável que conste da nova cer-

tidãodenascimentodacriançaoudotermodeguarda,onomedaservidoraadotanteou
guardiã, bem como deste último, que se trate de guarda para fins de adoção' não sendo devi-

do o benefício se contiver no documento apenas o nome do cônjuge ou companheiro'

5 3e Quando houver adoção ou guarda judicial para adoção de mais de uma cri-

ança, é devido um únlco salário-matern idade relativo à criança' observando que no caso oe

acumulação licita de cargos, empregos ou funções' a servidora fará jus ao afastamento con-

comitantementê, relativo a cada vínculo funcional'

/Áfit. f22. O salário-maternidade devido à servidora em razão dos afastamentos

correrá à conta:

I - do Erário, em se tratando de servidora investida em cargo efetivo do Munici-

pio, ou de servidora nomeaoa em cargo em comissão que conserve o vínculo efetivo e contri-

bua previdenciariamente para o RPPS do Município;

II - do regime 6e previdência a que estiver vlnculada a servidora' quando investi-

da exclusivamente em cargo comissionado ou, sendo efetiva, mantenha vínculo originário

com outro ente da Federação'

CAPTTULO VI

DA CEDÊNCIA

Art. 123. o servidor investido em cargo efetivo, quando estáVe|, poderá ser ced|-

do mediante a sua concordância, para ter exercício em outro Poder ou em outro Município'

Estado, na União, ou em entidades privadas' nas seguintes hipóteses:

I - para exercer cargo em comissão ou função gratificada;

II-Daraexercerasatribuiçõesdoprópriocargoefetivo,deacordocomasobri-
gações definidas em termos específicos de cedência ou permuta;

III - Dara atenoer sltuações Prevlstas em lels esPecíflcas;

IV - para o cumprlmento de convênio'

Parágrafo único' Na hipótese do iìciso I deste artigo' a cedência será sem ônus

oara o Município e, nos demais casos, conforme dispuser a lei' termo específico ou o convê-

nro.

pessoal, poderá haver o receoimento de servidores de outros entes da Federação para exer-

cer cargo em comissão, função gratificada ou desempenhar as atribuições do próprio cargo

Art. 124. Atendidas as disposições legaìs que tratam do aumento da despesa com

efetivo, de acordo com as oorigações definidas em termos específicos de cedência ou permLl-
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CAPÍTULO VII

DAS CONCESSÕES

Art. 125. Sem qualquer Prejuizo, poderá o servidor ausentar-se do servlço:

I - por um dia, em cada doze meses de trabalho' para doação de sangue;

II - Delo tempo que se fizer necessário' para a realização de consulta ou exames

médicos, mediante a apresentação de comprovante;

III - até três dias em cada mês' limitado ao máximo de doze dlas no ano civil' pa-

ra acompanhamento em consulta' exames médicos ou internações hosPitalares' de filho ou a

ele equiparado, menor de dezesseis anos ou com deficiência que lhe retire a autonomia' me-

diante comProvação médica;

ry - até dois dias, para se alistar como eleitor;

V - oor cinco dias consecutivos' a partir da data do evento' por motlvo de:

a) casamento;

b) falecimento do cônjuge, companhelro' Pais'

enteados, criança e adolescente sob a sua guarda e irmãos;

c) nascimento do filho Para o Pai;

VI - por dois dias consecutivos' a partir da data do evento' por motivo de:

a) falecimento de avô ou avó;

b) falecimento de sogro ou sogra;

VII - nos olas em que estiver comprovadamente realizando provas de exame ves-

tibular para ingresso em estabelecimento de ensino superior'

VIII - Delo tempo que se fizer necessário' quando convocado a comparecer em ju-

tzo,

Art. 126' A servldora terá direito a afastar-se do local de trabalho durante uma

hora em cada dia, para amamentar o próprio filho ate que este complete seis meses de idade'

5 lq A hora poderá ser fracionada em dois períodos de meia hora' se a jornaoa

for de dois turnos'

6 2q Se a saúde do filho exigir' o período de seis meses Poderá ser Prorrogaoo

em até três meses.

5 3e O afastamento será precedido de inspeção de saúde, nos termos de decreto

regulamentar'

A|t't27'PoderáserconcedidohorárioespeciaIaoservidorefetivo

ouando comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e o do ór9ão no

madrasta ou Padrasto, filhos ou

estudante,

qual estiver

lotado. desde que não haja prejuízo ao exercício do cargo'
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$ 1q Para efeitos do disPosto neste

rios na repartição.

5 2a A compensação de que trata

(seis) meses.

artigo, será exigida a compensação de horá-

o $ la deverá ocorrer no prazo máximo de 6

CAPITU LO VIII

DO TEMPO DE SERVIçO

Art' 128. A apuração do tempo de serviço será realizada em dias' que serão con-

vertidos em anos, como tais considerados trezentos e sessenta e cinco dias'

Parágrafo único' os dias de efetivo exercício serão computados a vista dos com-

provantes de pagamento ou dos registros funcionais'

Art. 129, Além das ausências ao srrviço previstas no artigo 120, são considera-

dos como de efetivo exercício os afastamentos em virtude de:

I - férias;

II - exercício de cargos em comissão e funções gratificadas;

III - júri e outros serviços obrlgatórios por lei;

IV - desempenno de mandato eletivo Federal' Estadual' Distrital ou Municipal;

V - participação em programas de treinamento regularmente instituídos e correla-

cionados às atribuições do cargo, bem como cursos, congressos ou simirares, sem prejuízo da

remuneração, quando autorizados pela Administração;

VI - afastamento preventivo em processo disciplinar;

VII - penalidade de suspensão' quando convertida em multa e' no caso de provi-

mento de pedido de reconsideração, recurso ou revisão;

VIII - licença para tratamento de saúde ou auxílio-doença;

IX - licença à gestante e adotante;

X - licença para tratamento de saúde de pessoa da família' quando remuneraoa;

XI - licença para o serviço militar obrigatório;

XII-licençaparaconcorreramandatoeletivofederal'estadual'distritaloumuni-

ciDal, na forma determinada pela legislação eleitoral;

XIII - licença para desempenho de mandato classista'

Art. 130. Para efeito de disponibilidade será considerado o total de tempo de ser-

viço Público federal, estadual ou municipal'

CAPÍTULO IX
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DO DIREITO DE PETçÃO

Art. 131. É assegurado ao servidor o direito de requerer, Pedir reconsideração,

recorrer e representar, em defesa de direito ou de interesse legitimo'

Parágrafo único' As petições, salvo determinação expressa em lei ou regulamenlo'

serão dirigidas à autoridade competente e terão decisão no prazo de trinta dias'

Art. 132. O pedido de reconsideração deverá conter novos argumentos ou provas

suscetíveis de reformar o despacho, a decisão ou ato'

Parágrafo único. O pedido de reconsideração' admitido uma única vez' será sub-

metido à autoridade que nouver prolatado o despacho, proferido a decisão ou praticado o ato'

Art. 133. caberá recurso à autoridade competente' como última instância admi-

nistrativa.

Parágrafo único' Terá caráter de recurso o pedido de reconsideração quando o

orolator do despacho, decisão ou ato houver sido o Prefeito' Presidente da Câmara ou Diretor

de entidade da Administração Indireta'

Art. 134. o prazo para a apresentação de pedido de reconsideração ou para â in-

terposição de recurso é de trinta dias' contados da ciência do interessado acerca da decisão'

mediante intimação pessoal ou da publicação do ato, o que ocorrer por último'

Parágrafo Único' O pedido de reconsideração e o recurso não terão efeito suspen-

sivo, caso providos, os seus efeitos retroagirão à data do ato impugnado'

Art. 135, A representação será dirigida ao chefe imediato do servidor'

5 10 Caso a solução não for de alçada do superior imediato' este a encaminhará a

quem de direito.

5 2e Se não for dado andamento à representação no prazo de cinco dias' poderá o

servidor dirigi-la diretamente às chefias superiores'

Art. 136' É assegurado o direito de vista do processo ao servidor ou ao seu repre-

sentante legal.

TÍTULO VI

DO REGIME DISCIPLINAR

CAPÍTULO I

DOS DEVERES

Art. 137. São deveres do servidor:
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I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo, função e tarefas que lhe

forem confiadas;

II - ser leal às instituições a que servir;

III - observar as normas legals e regulamentares;

IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais;

v - atender com presteza ao público em geral. prestando as informações requeri-

das, ressalvadas as protegidas por sigilo;

VI - expedir certidões requeridas para defesa de direito ou esclarecimento de sl-

tuações de interesse pessoal;

VII - atender com prioridade requislções para a defesa da Fazenda Pública;

VIII - levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades de que ti-

ver ciência em razão do cargo ou função gratificada;

IX - zelar Dela economla do material e conservação do patrimônio público;

X - guardar sigilo sobre assuntos da rePartição;

XI - manter conduta compatível com a moralldade adminlstratlva;

XII - ser assíduo e pontual ao serviço;

XIII - tratar com urbanidade as pessoas;

XIV - representar contra ilegalidade ou abuso de poder;

xv - apresentar-se ao serviço em boas condições de asseio e convenientemente

trajado ou com o uniforme que for determinado;

XVI - observar as normas de segurança e medlcina do trabalho, bem como o uso

obrigatório de equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC) que lhe forem for-

necidos;

xvII - manter espírito de cooperação e solidariedade com os colegas de trabalho;

xvIII - freouentar cursos e treinamentos para seu aperfeiçoamento e especializa-

ção;

XIX - aDresentar relatórlos e resumos de suas atividades nas hipóteses e prazos

Drevistos em lei ou regulamento, ou quando determinado pela autoridade competente;

XX-sugerirprovidênciastendentesàme|horiaeaperfeiçoamentodoserviço;

XXI - participar de comissões e demais atividades necessárias ao bom andamento

do serviço público.

XXII-aoresentaranualmentedec|araçãodebenserendasnostermosdalegis|a.

ção que regulamenta a matéria'
parágrafo único. Nas mesmas infrações disciplinares incorre o servidor superior

hierárquico que, recebendo denúncia ou representação a respeito de irregularidades no servi-
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çoouaodescumprimentodedeverescometidoporseusubordinado,deixardetomaraspro-
vidências necessárias à sua apuração.

CAPÍTULO II

DAS PROIBIçôES

Art. 138. É proibido ao servidor qualquer ação ou omissão capaz de comPrometer

a dignidade e o decoro da função pública, ferir a discipllna e a hierarqula, preJudicar a eflciên-

ciadoserviçooucausardanoàAdministraçãoPúb|ica,especialmente:
I - ausentar-se do serviço durante o expediente' sem prévia autorização do chefe

imediato;

II - retirar, modificar ou substituir' sem prévia anuência da autoridade competen-

te, qualquer documento, reglstro eletrônico ou objeto da repartição' salvo se o fizer no regu-

lar exercício do cargo;

III - recusar fé a documentos públicos;

IV - opor resistência Injustificada ao andamento de documento e processo ou

execução de serviço;

v - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição;

VI - referir-se de modo depreciativo ou desrespeitoso às autoridades públicas ou

aosatosdoPoderPúblico,mediantemanifestaçãoescritaouoral;
vII - cometer à pessoa estranha à repartição' fora dos casos previstos em lei' o

desempenho de encargo que seja de sua competência ou de seu subordinado;

VIII - compelir ou aliciar outro servidor no sentido de filiação à associação profis-

sional ou sindical, ou a partido politico;

IX-mantersobsuachefiaimediata'cônjuge'companheiroouparenteatése-
gundo grau civil, salvo se decorrente de nomeação por concurso público;

x - valer-se oo cargo ou função para lograr proveito pessoal ou de outrem' em

detrimento da dignidade da função pública;

xI - atuar como procurador ou intermediário junto aos órgãos do Município, salvo

quando se tratar de beneficios previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo

XII - receber propina, comissão' presente ou vantagem de qualquer espécie' em

razão de suas atribuições;

XIII - aceitar comissão, emprego ou pensão de

prévia nos termos da lei;

XIV - praticar usura sob qualquer de suas formas;

Estado Estrangeiro, sem licença
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XV - oroceder de forma desidiosa no desempenho das funções;

xvl - cometer a outro servidor atribuições estranhas às do cargo que ocupa, ex-

ceto em situações de emergência e transitórias;

XVII - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou ativlda-

des Darticulares;

XVIII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do

cargo ou função e com o horário de trabalho;

XIX-recusar-seaatua|izarseusdadoscadastraisquandoso|icitados.

Art.139.É|ícitoaoservidorcriticaratosdoPoderPúb|icodopontodevistadou-

trinário ou da organização do serviço, em trabalho assinado' respondendo' porém' civil ou

criminalmentenaformadalegislaçãoaplicável,sedesuacondutaresultardelitopenalouda-

no moral de qualquer ordem.

CAPÍTULO III
DA ACUMULAçÃO

Art' 140. É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos' exceto quando

houver compatibilidade de horários, nos seguintes casos:

I - dois cargos de Professor;

II - um cargo oe professor com outro' técnico ou científico;

III-doiscargosouempregosprivativosdeprofissionaisdesaúde,comprofìssões

regulamentadas.

5 1q A proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autar-

quias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista' suas subsidiárias' e so-

ciedades controladas, direta ou indiretamente' pelo poder público'

5 2o É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrente

dos artigos 40,42 e 142 da Constituição da República com a remuneração de cargos' empre-

gos ou função Pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma do caput deste artigo' os

cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração'

CAPÍTULO IV

DAS RESPONSABIUDADES

Art. 141. O servidor responde nas esferas cível' penal e administrativa pelas con-

dutas irregulares que praticar no exercício do cargo ou função gratificada'
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Parágrafoúnico.Assançõescivis,penaiseadministrativaspoderãocumular-se'

sendo independentes entre si.

Art, 142. A responsabilidade civil decorre de conduta omissiva ou comissiva' dolo-

sa ou culposa, de que resulte prejuízo ao Erário ou a terceiros'

5 1q A indenização de prejuízo causado ao Erário será liquidada na forma prevlsta

no artigo 55.

6 2e Tratando-se de dano causado a terceiros' responderá o servidor em regresso

perante o Erário.

Art. 143. A responsa bilidade penal abrange os crimes e contravenções imputados

ao servidor nesta qualidade.

Art. 144. A responsabilidade administrativa resulta de conduta omissiva ou comls-

siva praticada por servidor investido em cargo ou função pública'

Art' 145. A responsabilidade civil ou administrativa do servidor será afastada no

caso de absolvição criminal definitiva que negue a existência do fato ou a sua autoria'

CAPÍTULO V

DAS PENALIDADES

Art' 146. São penalidades disciplinares apllcáveis ao servidor' após procedimento

administrativo em que lhe seja assegurado o contraditório e a ampla defesa:

I - advertência;

II - susDensão;

III - demissão;

IV - cassação de aposentadoria ou de disponibilidade;

V - destituição de função gratificada'

Art, 147' Na aplicação das penalidades' serão consideradas a natureza e a gravl-

dade da infração cometida, os danos que dela provierem para o Erário e para o serviço públi-

co, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes'

Art. 14g. Não poderá ser aplicada mais de uma pena disciplinar pela mesma infra-

9du 
Parágrafo único' No caso de infrações simultâneas' a maior absorve as demais'

funcionando estas como agravantes na gradação da penalidade'

Art, 14g. Observado o disposto nos artigos precedentes, as penas de advertência

e suspensão serão aplicadas, por escrito' na inobservância de dever funcional previsto em lei'

reguramento ou norma interna, e nos casos de violação de proibição que não tipifique infração

sujeita à Penalidade de demissao'
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Art. 150. A pena de suspensão não poderá ultrâpassar sessenta dias'

Parágrafo único. Quando houver conveniência para o serviço, a Penalidade de

suspensão poderá ser convertida em multa, na base de cinquenta Por cento por dia de remu-

neração, ficando o servidor obrigado a permanecer em servlço e a exercer suas atribuições

legais.

Art. 151. Será aolicada ao servidor a pena de demissão nos casos de:

I - crime contra a administração pública;

II - abandono de cargo;

III - indisciDlina ou insubordinação graves ou reiteradas;

ry - inassiduidade ou lmpontualidade habituais;

V - improbidade administrativa;

VI - incontinência pública e conduta escandalosa;

vII - ofensa fisica contra qualquer pessoa, cometida em serviço, salvo em legíti-

VIII - aplicação irregular de dinheiro público;

IX - revelação de segredo apropriado em razão do cargo;

X - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio municipal;

XI - corrupção;

XII - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções;

XUI - percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrente dos arti-

gos 40, 42 e !42 da Constituição da República, com a remuneração de cargos' empregos ou

função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma do artigo 119' os cargos eletivos

e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração'

XIV - transgressão do artigo 138, incisos X a XVII'

5 1a configura abandono de cargo a ausência intencional ao serviço por mals oe

trinta dias consecutivos.

5 2s A demissão por inassiduidade ou impontualidade somente será aplicada

quando caracterizada a habitualidade, de modo a representar séria violação dos deveres e

obrigações do servidor, após anterior punição através de advertência ou suspensão'

S 3c A aplicação de penalidade de demissão nos casos deste artigo será pondera-

do pela autoridade.

Art. 152. A acumulação de que trata o arti90 151. XII, acarreta a demissão de um

dos cargos, empregos ou funções'

5 1q Verificada a acumulação, será concedido ao servidor o prazo de dez dias para

apresentar opção por um dos cargos, empregos ou funções' medlante comprovação do reque-

rimento de desligamento.
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5 2e Na hipótese de não opção pelo servidor, será determinada a instauração de

Drocesso administrativo disciplinar.

$ 3a Se comprovado que a acumulação se deu oor má-fé, o servidor será demitido

de ambos os cargos que detém no MunicíPlo'

$ 4e Na hipótese do 5 3q deste artigo, sendo um dos cargos' empregos ou funções

exercidonaUnião,nosEstados,noDistritoFederalouemoutrosMunicípios'ademlssãoserá

comunicada ao outro ór9ão ou entidade onde ocorre acumulação'

Art. 153. Será cassada a aposentadoria e a disponibilidade se ficar provado que o

servidor inativo, quando na atividade:

I - Draticou falta punível com a pena de demissão;

II - aceitou ilegalmente cargo' emprego ou função pública'

Art. 154. A pena de destituição da função gratificada será aplicada:

I - quanoo se verificar falta de exação no seu desempenno;

II - auando for verificado que' por negligência ou benevolência' o servidor contri-

buiu para que não se apurasse irregularidade no serviço'

Parágrafo único' A aplicação da Penalidade deste artigo não implicará na Perda do

cargo efetivo'

Art. 155' O ato de imposição de penalidade mencionará sempre o fundamento le-

gal e a identificação da sindicância ou processo administrativo disciplinar que serviu de base'

Parágrafo Único' As penalidades aplicadas ao servidor serão registradas em seus

aplicação de penalidade é de competência da autoridade máxima do

5 lc Poderá ser delegada competência aos secretários municipais para aplicação

assentos funcionais.

Art. 156. A

órgão ou entidade.

das penas de suspensão e advertência'

I 2q Será delegada competência ao vice-prefeito ou a secretário municipal' para a

instauração de processo e apricação de penalidades' nos casos de impedimento ou suspeição

do Prefeito.

Art' 157. A demissão por infringência ao artigo 138, incisos X. XII, e artigo 151

incisos I, III, V, VIII, X e XI, incompatibiliza o ex'servidor para nova investidura em car9o'

emprego ou função pública do Município' pelo prazo de cinco anos'

Art.l5S.Aoservidordemitidoedevidaapenasaremuneraçãope|osdiastraba-

lhados.

Art. 159. A pena de demissão do cargo em comissão e destituição da função grati-

ficada implicará a impossibilidade de ser investido em funções dessa natureza durante o perí-

odo de cinco anos' a contar Óa publicação do ato de punição
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Art. 160. A ação drsciprinar é obrigatória, não podendo ser rerevada oera aurorr-
dade competente, ainda que o impricado não mais pertença aos quadros da Administração

Art. 161. caso reconhecida. ao término da ação disciprinar, curpa ou doro de acu-
sado que não mais conserve a condição de servidor público, a autorldade competente deverá:

I - nos casos puníveis com advertência e suspensão. determinar a baixa e arqui-
vamento do feito, com as anotações pertinentes nos seus assentos funcionais, determinando
a responsabilização clvil, quando for o caso;

II - nas hipóteses de penas de demissão e destituição de função gratificada, de-
terminar a conversão da exoneração ou dispensa na aplicação da respectiva penalidade.

Parágrafo único. convertido o ato exoneratório em demissão, caberá à autoridade
competente determinar o ressarcimento das verbas recebidas pelo servidor a título de exone-
ração.

Art. 162. A ação disciplinar prescreverá:

I - em cinco anos, quanto às infrações puníveis com demissão. cassação de apo-

sentadoria e disponibilidade, ou destitulção de função gratificada;

II - em dois anos, quanto às infrações puníveis com suspensão;

III - em um ano, quanto às infrações puníveis com advertência;

IV - A falta prevista na lei penal como crime prescreverá juntamente com este

$ 1q O prazo de prescrição começará a correr da data em que a autoridade tomar
conhecimento da conduta infracional do servldor.

5 2a A instauração de sindicância punitiva ou de processo administrativo discipli-

nar interromperá a prescrição.

$ 30 Na hipótese do I 2q deste artlgo, o prazo prescricional recomeçará a correr

no dia imediato ao da interrupção.

Art. 163. As penalidades disciplinares terão seus registros cancelados, mediante

requerimento do servidor, após o decurso de:

I - três anos para a penalidade de advertência;

II - cinco anos para a penalidade de suspensão, demissão, cassação da aposenta-

doria e disponibilidade e destituição da função gratificada.

5 le Interrompe o decurso dos prazos previstos nos incisos deste artigo, a prática

de nova infração disciplinar pelo servidor.

5 2a Na hipótese do parágrafo anterior, o prazo recomeçará a contar no dia imedi-

atamente posterior ao da interrupção.

5 3q O cancelamento do registro da penalidade não surtirá efeitos retroativos.
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DO PROCESSO DISCIPLINAR

Seção I
Das Disposições Preliminares

Art' 164. A autoridade que tiver ciêncra de irreguraridade no serviço púbrico é
obrigada a promover a sua apuração imediata. mediante srndicâncra ou processo administra-
tivo dlsciplinar, sob pena de incorrer nas prevlsões do artigo 137, parágrafo único.

$ 1! Quando o fato denunciado, de modo evrdente, não configurar infração disci-
plinar, a denúncia será arquivada por falta de objeto.

5 2e Na hlpótese do relatório da sindicância ou do processo administrativo discipti-
nar concluir pela prática de crime, a autoridade competente oficiará ao Ministério público e
remeterá cópia dos autos.

Art. 165. As irregurarrdades e fartas funcionais serão apuradas em processo regu-
lar, Dor meio de:

I - sindicância investigatória, quando não houver dados suficientes oara sua de-
terminação ou para apontar o servidor faltoso;

II - sindicância disciprinar, quando a ação ou omissão torne o servidor Dassível de
aplicação das penas de advertência e suspensão;

III - processo administrativo disciplinar. quando a gravidade da ação ou omissão
torne o servidor passível de demissão, cassação de aposentadoria ou de disponibilidade.

Parágrafo único. Na sindicância disciplinar e no processo administrativo disciplinar,
será assegurado ao servidor os direitos ao contraditório e à olena defesa.

Seção u
Da Suspensão Condicional do Processo

Art. 166. Nas infrações disciplinares decorrentes da infringência dos deveres fun-

cionais previstos no artigo 137, a Comissão poderá propor a suspensão do processo adminis-

trativo disciplinar ou da sindicância de que trata o artigo 175 desta Lei, pelo prazo de três

anos, desde que o servidor não tenha sido condenado por outra infração disciplinar nos últi-
mos dois anos.

5 la Formulada a proposta, a comissão especificará em audiência as condições a

que se subordina a suspensão, pelas quais deverá o servidor beneficiado:

I - nas infrações que não importem em ressarcimento ao Erário, contribuir com o

valor de uma a três cestas-básicas equivalentes à definida no âmbito da Sêcretaria de
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volvimento sociar do Município, de acordo com a farta disciprinar cometida, à entidade benefi_
cente do Município, devendo a comprovação ser juntada ao processo no prazo máximo de
trinta dias, contados da data da homologação da proposta;

II - autorizar o desconto em forha dos varores devidos com reração à indenização
do dano experimentado pero Erário, incrusive quando decorrerem de Indenização a terceiros;

III - prestar compromisso de observar os deveres do artigo 137 e não infringir as
proibições previstas no artigo 139, ambos desta Lei.

5 2e Aceita a proposta, o servidor firmará documento autorizando o desconto em
folha das prestações devidas à Fazenda púbrica, de acordo com o disposto no artigo 55.

5 3c o procedimento administrativo, com a proposta e aceitação do servidor, sera
encaminhado à autoridade instauradora para decisão.

Art, 167. Recebido o procedimento, a autoridade instauradora, no prazo de crnco
dias, poderá:

trativo;

I - homologar a proposta, determinando a suspensão do procedimento adminis-

II - alterar, fundamentadamente as condições estabelecldas para a suspensão,
observado o disposto nesta Seção;

III - mediante fundamentação, quanto a não aplicação da suspensão condicional,
determinar o prosseguimento do procedimento disciplinar, até decisão final.

Art. 168. A suspensão condicional do processo será automaticamente revogada

caso o servidor, no curso de seu prazo, descumprir as condições estabelecidas ou vier a ser
processado por outra falta, hipótese em que o procedimento disciplinar será retomado.

Art. 169. Expirado o prazo da suspensão e satisfeitas as suas condições, a autori-
dade julgadora declarará extinta a punibiltdade.

Art. 170. Não correrá a prescrição durante o prazo de suspensão condicional do

Processo.

Art. 171. A suspensão condicional do procedimento disciplinar somente poderá ser
novamente proposta ao servidor beneficiado, depois de declarada a extinção da punibilidade.

Seção III
Do Afastamento PÍeventivo

Art, t72. A autoridade competente poderá determinar o afastamento preventivo

do servidor até sessenta dias, prorrogáveis por mais trinta se, fundamentadamente, houver

necessidade de seu afastamento para a apuração de falta imputada ou potencial prejuízo ao
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Art. 173. O servidor fará jus à remuneração integral durante o período de afasta-

mento oreventivo,

seção Iv
Da sindicância investigatória

Art. L74. A sindicância investigatória será conduzida por servidor investido em

cargo efetivo ou, a crltério da autoridade competente, considerando o fato a ser apurado, por

comissão de três servidores efetivos, podendo estes ser dispensados de suas atribuições nor-

mais até a apresentação do relatório.

5 1q O sindicante ou comissão efetuará, de forma sumárla, as diligências necessá-

rias ao esclarecimento dos fatos e à indicação do responsável, aPresentando relatório a res-

peito no prazo máximo de trinta dias.

5 2e Inicialmente deverá ser ouvido o denunciante e o servidor ou servidores refe-

ridos, caso houver.

S3eReunidosose|ementosapurados,osindicantêoucomissãotraduziránore|a-
tório as suas conclusões, indicando o Possível culpado, qual a irregularidade ou transgressão

e o seu enquadramento nas disposições estatutárias'

5 4e De posse do relatório e elementos apurados na investigação' a autoridade

decidirá alternativamente no prazo de cinco dias úteis:

I - pela instauração de sindicância disciplinar;

II - pela instauração de processo administrativo disciplinar;

UI - pelo arquivamento do processo'

I 5q Entendendo a autoridade competente que os fatos não estão devidamente

elucidados,inclusivequantoàindicaçãodopossívelresponsável,devolveráoprocessoaosin-

dicante ou comissão para ulteriores diligências, em prazo não superior a dez dlas úteis'

I6e De posse do novo relatório e elementos complementares' a autoridade deci-

dirá no prazo e nos termos do I 4q deste artigo'

Seção v
Da Sindicância DisciPlinar

Art. 175. A sindicância disciplinar será conduzida por comissão de três servidores

efetivos e estáveis designados pela autoridade competente, que dentre eles indicará o seu

presidente, podendo ficar dispensados do exercício das atribuições normais até a apresenta-

ção do relatório.

Doe orgãos, doe sangue: Salve vidas'

Rua Minas Gerais, 46 - Cx. P. 09 - CEP 98 910'000 - Três de Maio - RS

iã"" issigãgs-'tlzz t rax(55) 3535'3223 - www'pmtresdemaio'com'br



Prefeitura Municipal de

TRES DE MAIO

g 1q A comissão efetuará as diligências necessárias ao esclarecimento dos fatos,

apresentando relatório a respeito no prazo de trinta dias, Prorrogável por igual período medi-

ante solicitação justificada.

q 2a O sindicado será citado pessoalmente da instalação da sindicância e intimado

da realização de audiência para seu interrogatório, com antecedência mínima de quarenta e

oito horas.

S 3e Na audiência, a comissão promoverá o interrogatório do sindicado, conce-

dendo-|he,emseguida,oprazodedoisdiasparaoferecera|egaçõesescritas,requererpro-
vas e arrolar testemunhas, até o máximo de três.

5 4a Havendo mais de um slndicado, o prazo de que trata o $ 3e deste artigo será

comum de quatro dias, contado do último interrogatório realizado'

5 5q A comissão promoverá a tomada de depoimentos, acareações' investigações

e diligências cabíveis, objetivando a coleta de prova, podendo recorrer a técnicos e peritos

para a completa elucidação dos fatos'

5 6o É assegurada a particlpação do sindicado e de seu procurador regularmente

constituído, na produção das provas.

$TqConc|uídaainstrução,osindicadoseráintimadoparaapresentardefesafinaI
no Drazo de cinco dias.

SSgReunidosose|ementosapurados,caberáàcomissãoelaborarre|atÓriocon.

clusivo, que indicará uma das seguintes alternativas:

I - a irregularidade ou transgressão, o seu enquadramento nas disposições êsta-

tutárias e a penalidade a ser aplicada;

II - a abertura de processo administratlvo disciplinar quando a falta apurada su-

jeitar o servidor à aplicação de penalidade de demissão, cassação de aposentadoria ou dispo-

nibilidade ou destituição da posição de confiança;

III - o arquivamento da sindicância'

Art. 176' De Dosse do relatório e dos elementos obtidos na instrução' a autoridade

decidirá no Prazo de cinco dias:

I - pela aplicação de penalidade de advertência ou suspensão;

II - Dela instauração de processo administrativo disciplinar;

III - pelo arquivamento da sindicância'

5 1e Entendendo a autoridade que os fatos não estão devidamente elucidados'

devo|veráoprocessoàcomissãoparanovasdi|igências,noprazomáXimodedezdiasúteis.

5 2q De posse do novo relatório e elementos complementares' a autoridade deci-

dirá no prazo do caput deste artigo.
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Art. L77, Aplicam-se subsid iariamente à sindicância disciplinar, as normas previs-

tas nesta Lei para o processo administrativo disciplinar.

Seção VI
Do Processo Administrativo Disciplinar

Art. 178. O Drocesso administrativo disciplinar será conduzido por comissão de

três servidores efetivos e estáveis, designada pela autoridade competente, que indicará, den-

tre eles, o seu Presidente.
parágrafo único. A comissão processante, sempre que necessário e expressamen-

te determinado no ato de designação, dedicará todo o tempo aos trabalhos do processo, hipó-

tese em que os seus membros ficarão dispensados do exercício regular das atribuições do

cargo.

Art. 179. O processo administrativo será contraditório, assegurada a ampla defesa

ao acusado, com a utilização dos meios e recursos admitidos em Direito'

Art. 180. Quando o processo admlnistrativo disciplinar resultar de sindicância pré-

Via, o seu re|atório e o termo de ju|gamento da autoridade integrarão os autos como peças

informativas.

Art. 181. O prazo para a conclusão do processo não excederá de sessenta dias'

contados da data da reunião de instalação da comissão, admitida a prorrogação por mais trin-

tadiasquandoascircunstânciasoexigirem,medianteatodaautoridadequedeterminoua
sua instauração.

Art. 182. As reuniões da comissão serão registradas em atas que deverão deta-

lhar as deliberações adotadas.

Art. 183. Ao instalar os trabalhos, o presidente da comissão determinará a autua-

ção da portaria e das demaìs peças existentes, e ordenará a expedição do mandado de cita-

ção ao indiciado, designando dia, hora e local para o seu interrogatório'

parágrafo único. A comissão terá como secretário servidor desì9nado pelo presi-

dente, podendo o encargo recair em um de seus membros'

Art. 184. O mandado de citação do indiciado conterá a sua qualificação, a falta

que|heéimputadaeapossíve|ap|icaçãodepena|idadediscip|inar,indicando-a,sendofacu|-

tado conter neste mesmo documento a intimação para que o indiciado compareça ao Interro-

gatório no dia, hora e local anunclaoos.

g 1s O mandado de citação será entregue

contrarecibo, observando o prazo mínimo de quarenta

inicial.

oessoalmente ao indiciado medìante

e oito horas em relação à audiência
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5 2e Se o indiciado se recusar a receber a citação, deverá o fato ser certificado

com assinatura de, no mínimo, duas testemunhas.

I3e Estando o indiciado ausente do MunicíPio e tendo endereço conhecido, será

ele citado por via postal com carta registrada, cujo aviso de recebimento será juntado ao Pro-

5 4q Estando o indiciado em lugar incerto e não sabido, será citado por edital, com

extrato divulgado como os demals atos oficiais do Município e publicado ao menos uma vez

em jornal de circulação na região a que pertence o Munlcípio, com prazo de quinze dias.

Art. 185. O não comparecimento de indiciado regularmente citação ao interroga-

tório imolicará o pronunciamento da revelia.

Parágrafo único. Em caso de revelia, o presidente da comissão processante desig-

nará, de ofício, um servidor para atuar na defesa do indiciado, dando-se preferência à servi-

dor com formação em ciências jurídicas, quando possível.

Art. 186. O Indiciado poderá constituir advogado para promover a sua defesa'

Art.187.Naaudiênciamarcada,acomissãopromoveráo|nterrogatóriodoindici-

ado, concedendo-lhe, em segulda, o prazo de três dias para oferecer alegações escritas' re-

querer provas e arrolar testemunhas, até o máximo de cinco'

5 1a Havendo mais de um indiciado, o prazo será comum e de seis dias' contados

a partir do interrogatório do último deles.

g 2q O indiciado ou seu advogado terão vista do processo na repartição, podendo

ser fornecida cópia de inteiro teor mediante requerimento e reposição do custo'

Art. 188, A comissão promoverá a tomada de depoimentos, acareações, investi-

gações e diligências cabíveis, objetivando a coleta de prova, recorrendo' quando necessário' a

técnicos e Deritos de modo a permitir a completa elucidação dos fatos'

Art. 189. O indiciado terá o direito de assistir e participar dos atos probatórios que

se realizarem perante a comtssão, pessoalmente ou por intermédio de advogado'

5 1e De todos os atos probatórios deverão ser intimados' com antecedência míni-

ma de vinte e quatro horas, o indiciado e seu advogado'

S2qAintimaçãore|ativaàaudiênciadeinqu|riçãodeveráconteroro|deteste-
munhas.

Art. 190. O Presidente da comissão poderá, motivadamente, indeferir pedidos

considerados impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para o esclare-

cimento dos fatos.

Art. 191. As testemunhas serão intimadas

pelo presidente da comissão, devendo a segunda via,

aos autos.

a depor mediante mandado exPedido

com o ciente do intimado, ser anexada
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Pará9rafo único. se a testemunha for servidor púbrico, a expedição do mandado
será imediatamente comunicada ao superior hierárquico, com a indicação do dia e hora mar-
cados para a inquirição.

Art. 192. A comissão inquirirá as testemunhas separadas e sucessivamente; or-
meiro àquelas referidas na denúncia ou arroladas de ofício e por último as arroladas Delo indi-
ciado, providenciando para que uma não ouça o depoimento oas outras.

Art. 193. O depoimento será prestado oralmente e reduzido a termo. não senoo
lícito à testemunha trazê-lo por escrito.

Art. 194. Antes de depor, a testemunha será qualificada, declarando o nome por
Inteiro, a profissão, a residência e o estado civil, bem como se tem relações de parentesco

com o indiciado, ou interesse no objeto do processo.

5 la É lícito ao indiciado contraditar a testemunha, arguindo-lhe a incapacidaoe, o
impedimento ou a suspeição,

$ 2a Se a testemunha negar os fatos que lhe forem imputados, o indiciado poderá
provar a contradita com documentos ou com testemunhas, até o limite de três, aDresentaoas
no ato e inquiridas em separado.

5 3e Sendo provados ou confessados os fatos, a comlssão dispensará a testemu-
nha' ou lhe tomará o depoimento na condição de informante, independentemente de com-
Dromisso.

Art. 195. Ao início da inquirição, a testemunha prestará o compromisso de dizer a

verdade do que souber e lhe for perguntado.

Parágrafo único. O presidente da comissão adverflrá à testemunha que incorre em

sanção penal quem faz a afirmação falsa, cala ou oculta a verdade.

Art. 196. O Presidente da comissão inqulrirá a testemunha sobre os fatos, conce-

dendo em seguida a oportunidade para que o indiciado, pessoalmente ou por intermédio do

seu advogado, formule perguntas tendentes a esclarecer ou complementar o depoimento.

Parágrafo único. Mediante requerlmento do indiciado ou de seu advogado as per-
guntas indeferidas serão transcritas no termo.

Art. 197. Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se infirmem, proce-

der-se-á à acareação entre os depoentes,

Art. 198, Concluída a inquirição de testemunhas, poderá a comissão processante,

se julgar útil ao esclarecimento dos fatos, reinterrogar o indiciado.

Art. 199. Previamente ao encerramento da instrucão do Drocesso, o indiciado ou

seu advogado será intimado, via mandado, por carta postal ou ciência nos autos, de que dis-
põe de prazo de vinte e quatro horas para requerer diligências e indicar novas provas a pro-

duzir, j ustifica ndo-as,

Doe órgãos, doe sangue: Salve vida

Rua Minas Gerais, 46 - Cx. P. 09 - CEP 98.9í0.000 - Três de Maio - RS
Fone (55) 3535-1122 / Fax (55) 3535-3223 - www.pmtresdemaio.com.br



Prefeitura Municipal de

TRES DE MAIO

g 1e Não havendo requerimento do indiciado ou concluídas as diligências solicita-

das, será concedido o prazo de dez dias para a apresentação de defesa escrita, assegurando-

se vista do processo na repartição e sendo fornecida cópia de inteiro teor, mediante requeri-

mento e reposição do custo.

5 2c O prazo de defesa será comum e de quinze dias se forem dois ou mais os in-

diciados.

Art. 2oo. Após o decurso do prazo, aPresentada ou não a defesa, a comissão

apreciará todos os elementos do processo, apresentando relatório em que constará, separa-

damente em relação a cada indiciado:

I - as irregularidades de que tenham sido acusados;

II - as provas que Instruíram o processo;

III - as razões de defesa;

IV - a Proposta, justificadamente, de absolvição ou de aplicação de punição ao in-

d iciado;

V-aindicaçãodapenalidadecabíveleoseufundamentolegal,quandoforoca-

Art. 201. O Drocesso será remetido à autOridade que determinou a sua instaura-

ção, dentro de dez dias contados do término do prazo para a apresentação da defesa'

Parágrafoúnico'AcomissãoficaráàdisposiçãodaautoridadecomPetenteatéa

decisão final do processo, para prestar esclarecimentos ou cumprir diligências julgadas neces-

sárias.

Art. 202. Recebidos os autos, a autoridade que determinou a instauração do pro-

cesso poderá:

I - dentro de cinco dias:

a)pediresc|arecimentosoudeterminardiIigênciasqueentendernecessáriasà

comissão processante, estabelecendo prazo para cumprlmento;

b) encaminhar os autos à autoridade superior, se entender que a pena cabível

transcende à sua comPetência.

II - julgar o processo dentro de dez dias, acolhendo ou não as conclusões da co-

missão processante, fundamentando a sua decisão neste caso'

Parágrafoúnico.Noscasosdoincisoldesteartigo,oprazoparaju|gamentoserá

contado a Dartir do retorno ou recebiryìènto dos autos'

Art. 203' Da decisão final são admitidos os recursos previstos nesta Lei'

Art'2o4.Asirregu|aridadesprocessuaisquenãoconstituamvíciossubstanciais

insanáveis, suscetíveis de influírem na apuração da verdade ou na decisão do processo, não
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Art. 205. O servidor que estiver respondendo a processo administrativo disciplinar

só poderá ser exonerado a pedido do cargo ou aposentado voluntariamente, após a conclusão

do processo e o cumprimento da penalidade, caso aPllcada.

Parágrafo único. Excetuam-se os processos administrativos instaurados apenas

para apurar o abandono de cargo, quando Poderá haver exoneração a pedido, a juízo da au-

toridade competente.

Seção VII
Da Revisão do Processo

Art. 206. O orocedimento discipllnar poderá ser revisto uma única vez, a qualquer

tempo, a pedido ou de ofício, quando:

I - a decisão for contrária ao texto de lei ou à evidência dos autos;

II-adecisãosefundaremdepoimentos,examesoudocumentosfa|sosouvicia-

oos;

III-foremaduzidasnovasprovassuscetíVeisdeatestarainocênciadointeressa-

do ou de autorizar diminuição da pena.

SlaEmcasodefalecimento,ausênciaoudesaparecimentodointeressado'qual-
quer pessoa da família poderá requerer a revisão do procedimento'

I 2q No caso de incapacidade mental do interessado, a revisão será requerida pelo

respectivo curador.

Art. 207. No orocesso revlsional, o ônus da prova cabe ao requerente'

Art.2o8.Asimp|esa|egaçãodeinjustiçadapena|idadenãoconstituifundamento

Daraarevisão,querequerelementosnovos,aindanãoapreciadosnoprocedimentoorigina-
flo.

Art. 209. o requerimento de revisão do procedimento será dirigido à autoridade

competente,que,verificandoocumprimentodeumadascondiçõesestabelecidasnoartigo
206, determinará a designação de comissão processante'

Pará9rafo único. No requerimento inlcial, o servidor indicará as provas que

pretende produzlr.

Art. 210. A revisão correrá apensa ao procedimento originário'

Art. 211. A comissão processante terá sessenta dias para a conclusão dos

trabalhos,admitidaaprorrogaçãoPormaistrintadiasquandoascircunstânciasoexigirem'
mediante ato da autoridade que determinou a revisão'
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Parágrafo único. O prazo gara julgamento será de vinte dias, contados do

recebimento do processo, no curso do qual a autoridade julgadora poderá determinar

diligências.

Art. 213. Julgada procedente a revisão, será declarada sem efeito a penalidade

aplicada, restabelecendo-se todos os direitos do servidor, exceto em relação à destituição da

função gratificada ou à demissão de cargo em comissão, que serão convertidas dispensa ou

exoneração, conforme o caso.

Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar agravamento de

pena lidade.

ÍTULo vII
DA SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR

CAPÍTULO I

DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

Art. 214. o regime de previdência social dos servldores investidos em cargos êfe-

tivos é o estabelecido pelo Município em lei específica.

Art. 215. O regime de previdência social dos servidores investidos, exclusivamen-

te, em cargos em comissão e dos servidores contratados por tempo determinado para aten-

der à necessidade temporária de excepcional interesse público, é o estabelecido pela consti-

tuição da República e pela legislação federal pertinente'

CAPITULO II

DO CUSTEIO DE DESPESAS DECORRENTES DE ACIDENTE EM SERVIçO

Art. 216. O servidor acidentado em Serviço poderá ser tratado em instituição pri-

vada à conta do Erário, quando necessitar de atendimento especializado não disponível na

rede pública.

5 1q O tratamento previsto neste artigo representa medida de exceção, passível

de ser deferido exclusivamente quando previamente recomendado por junta médica oficial do

MuniciDio.

S2qAprovadeacidenteemserviçoseráreaIizadanoprazodel0(dez)diascon-
tados de sua ocorrência, prorrogáveis quando as circunstâncias o exigirem'

5 3a Para efeito deste artigo, considera-se acidente em serviço o dano fisico ou

mental sofrido pelo servidor em razão do exercício do cargo ou
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rÍrulo vrrr
DA CONTMTAçÃO TEMPOúRIA DE EXCEPCIO AL INTERESSE PÚBLICO

Art. 2L7. Para atender necessidade temporária de excepcional interesse público,
poderão ser realizadas contratações de pessoal por tempo determinado.

Parágrafo único. Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse
público:

I - situações de calamidade pública;

II - combate a surtos epidêmicos;

III - situações de emergência definidas em lei específica.

Art. 218. É vedado o desvio de função de pessoa contratada na forma deste CaoÊ

tulo.

Art. 219. Os contratos serão de natureza administrativa, ficando assegurado ao

contratado os seguintes direitos:

I - remuneração equivalente ao vencimento inicial percebido por servidor investi-

do em cargo efetivo de igual ou assemelhada atribuição, quando houver;

II - jornada de trabalho, serviço extraordinário, repouso semanal remunerado,

adicionais de insalubridade, periculosidade, risco de vida e noturno, e gratificação natalina

proporcional, nos termos desta Lei;

III - férias proporcionais, ao término do contrato;

IV - inscrição no Regime Geral da Previdência Social.

Art. 220. Ao contratado por tempo determinado, aplicam-se, no que couber, as

disposições referentes ao regime disciplinar de que trata o Título VI.

Art, 22L. O contrato por tempo determinado extinguir-se-á:

I - pelo término do prazo contratual;

II - antecipadamente, por iniciativa de qualquer uma das partes contratantes.

5 lq A extinção do contrato por iniciativa do contratado deverá ser comunicada

com a antecedência mínima de dez dias, sob pena de desconto da remuneração correspon-

dente ao período.

5 2q A extinção do contrato por iniciativa do contratante, decorrente do interesse

público devidamente motivado, importará no pagamento da remuneração dos dias trabalha-

dos, das férias proporcionais e da gratificação natalina proporcional.

trato por iniciativa do contratante, decorrente do cometimento de infração disciplinar pun
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com demissão, mediante apuração em procedimento disciplinar, hipótese em que será devida

apenas a remuneração pelos dias trabalhados.

ïrulo rx

DAS DISPOSIçõES TRANSITóRIAS

Art.222. Poderá ser computado o período incompleto de tempo de serviço presta-

do sob a é9ide do art, 93 da Lei Municipal ne 1.101/1990, para a aquisição do direito ao adici-
onal por merecimento de que tratam os arts. 74 a 77 desta Lel,

Parágrafo único. A verificação de eventos suspensivos e interruptivos, inclusive
sobre a parcialidade do período aquisitivo anterior à vigência desta Lei, será processada oe
acordo com os seus arts. 75 e 76.

{rt.223, O servidor investido em cargo efetivo que contar com mais de 10 (dez)

anos de exercício na data de vigência desta Lei, contados da investidura em cargo efetivo,
fará jus ao adicional de 20% (vinte por cento) incidente sobre o vencimento básico do cargo,
ao completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço público municipal.

Att.224' Excepcionalmente, poderá incorpora-se aos vencrmentos do servidor rn-
vestido em cargo efetivo, o valor integral da função gratificada extinta na contemporaneidade
desta Lei, quando atendidos cumulativamente às seguintes exigências:

I - houver exercido FG por mais de 15 (quinze) anos ininterruptos e estar a exer-
cê-la quando de sua extinção;

II - tiver havido contribuição previdenciária sobre o varor da função gratificada;
III - realizar-se a sua inativação no período máximo de 3 (três) anos contados da

entrada em vigor desta Lei.

5 1c Atendidas às exigências deste artigo, a incorporação será rearizada mediante
portaria, no mês em que se realizar a inativação do servidor efetivo.

$ 2q A incorporação levará em conta o varor atuarizado da FG, correspondente ao
padrão equivalente.

TITULO X

DAS DISPOSIçÕES GEMIS E FINAIS

Art.225, O Dia do servidor público será comemorado em vinte e oito de outubro.
{rt.226, Salvo disposição expressa em contrário, computar-se-ão os prazos pre-

vistos nesta Lei, excluindo o dia do começo e incluindo o do vencimento.

5 1a Os prazos somente começam a correr em dias úteis
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5 2e Considera-se prorrogado até o primeiro dia útil seguinte, o prazo vencido em

dia em que não houver expediente administrativo.

Art.227. Respeitados os direitos adquiridos, todas as relações funcionais envol-

vendo servidor público estatutário passarão a ser reguladas por esta Lei a partir de sua vigên-

cia.

Art. 228. As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas por conta das dota-

ções orçamentárias próprias.

Art,229. Revogam-se as Leis Municipais nas 1.143, de 13 de novembro de 1990;

1.153, de 21 de dezembro de 1990; 1.209, de 24 de março de L992; 1.436, de 24 de abril de

L996, 1.436, de 24 de abril de 1998; 1.592, de 30 de abril de 1998; 1.724, de 26 de novem-

bro de 1999; L.796, de 28 de novembro de 2000; 1.856, de 10 de julho de 2001; 1.872, de

11 de setembro de 2001; 1.963, de lq de agosto de 2001; 2.031 de 30 de abril de 2003;

2.070, de 14 de outubro de 2003; 2.089, de 11 de dezembro de 2003; 2.1L6, de 06 de abril

de ZOO4; 2.160, de 09 de novembro de 2OO4i 2.185, de 29 de março de 2005; 2.419, de 7e

de abril de 2008; e artigos 1q a 190, 2Ll e 232 a 248 da Lei Municipal nq 1.101 de 30 de mar-

ço de 1990.

Art. 225, Esta Lei entrará em vigor no dia 1a de abril de 2014.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS DE MAÌO, EM 10 DE FEVEREIRO DE 2014.

Prefeito M u nicipa I

JOÃO S

Secretá raçao

(
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Ínorce srsreuÁrrco Do REGTME runÍorco

rÍrulo r - orseosrçõEs PRELTMTNARES ................ ...(Artigos 1e a 5a)

cepÍrulo Úrrtlco - Do coNcuRSo PÚ81lco........... ..........(Artigos 6a a 7a)

rÍrulo rr - Do pRovrMENTo, DA EsTABTLTDADE E DA vAcÂNcrA

CAPITULO I - DO PROVIMENTO

seção I - Disposições Ger4is.............. ......,.(Artigos 8q a 9e)

Seção II - Da Nomeação, da Posse e do Exercício

subseção I - Da Nomeação..................... ,..,......(Artigo 10)

Subseção II - Da Posse.... .(Artigos 11 a 12)

Subseção III - Do Exercício..............,....., ..(Artigos 13 a 14)

Subseção IV - Da Ineficácia da Nomeação. ..........(Artigo 15)

Seção III - Da Recondução ........(Artigo 16)

Seção IV - Da Readaptação..................... ..(Artigos 17 a 19)

Seção V - Da Reversão..... .(AÍtigos 20 a 22)

Seção VI - Da Reintegração..................... ..........(Artigo 23)

Seção VII - Da Disponibilidade e do Aproveitamento, ..........(Artigos 24 a 26)

CAPITULO II - DA ESTABILIDADE..,........... (Artigos 27 a 36)

cnpÍrulo uI - oe vncÂruclA.................... ........(Artigo 37)

TÍTULo rrr - DAs MurAçÕEs FuNcroNArs
capÍruLo I - DA suBSrTUrçÂo................ ......................(Artigos 38 a 39)

cApÍTULo rr - DA RELoTAçÃo................... ........(Artigo 40)

ïÍTuLo rv - Do REGTME DE TRABALHo

CAPÍTULO I - OO HOúruO E DO PONTO..... ......................(Artigos 41 a 44)

cnpÍrulo II - Do SERVIçO exrnnononrÁnto.........................................(Artigos 45 a 46)

cnpÍrulo III - Do REPouso SEMANAL,......... ...................(Artigos 47 a 48)

rÍrulov-DosDrRErros
CAPITULO I - DO VENCIN4ENTO, DOS VENCIMENTOS E DA REMUNEM-

çÃO................. .......... (Artigos 49 a 55)

crpÍrulo rr - DAs uor-oor^l *r"r;;*á;
Seção I - Das Disposições Gerais.............. .(Artigos 56 a 57)

Seção U - Da Função Gratificada........ .......(Artigos 58 a 59)

Seção III - Das Gratificações e Adicionais... .........(Artigo 60)

Subseção I - Da Gratificação Natalina.,.,.,. ..(Artigos 61 a 63)

Subseção II - Do Adicional por Tempo de Serviço......... ...............(Artlgo 64)
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Subseção III - Dos Adlcionais de Insalubridade, Periculosidade e Risco de Vi-

da.................... ...,..,........(Artigos 65 a 71)

Subseção IV - Do Adicional Noturno.......... .(Artigos 72 a 73)

Subseção V - Do Adicional por Merecimento (Artigos 74 a 77)

Subseção VI - Outras Gratificações no âmbito do Poder Executivo................(Artigos 78 a 82)

Seção IV - Do Auxílio para Diferença de Caixa........... ,.................(Artigo 83)

CAPÍTULO III - DAS VANTAGENS INDENIZATORIAS

Seção I - Disposições Gerais.............. ................(Artigo 84)

Seção II - Das Diárias e do Reembolso de Alimentação.. ......(Artigos 85 a 90)

subseção Única - Do Valor das Diárias no âmbito do Poder Executivo.........(Artigos 91 a 92)

Seção UI - Do Reembolso de Despesas com Transporte. ......(Artigos 93 a 97)

Seção IV - Do Auxílio Alimentação....., .....(Artigos 98 a 100)

CAPÍTULO IV - DAS FÉRIAS

Seção I - Do Direito a Férias e da sua Duração. ...............(Artigos 101 a 105)

Seção U - Da Concessão e do Gozo das Férias......... .......(Artigos 106 a 108)

seção UI - Da Remuneração das Férias..... .....,.,(Artigo 109)

Seção IV - Dos Efeitos na Exoneração, no Falecimento e na Aposentadoria..........(Artigo 110)

CAPÍTULO V - DAS LICENçAS......... .................(Artigo 111)

Seção I - Da Licença para Tratamento de Saúde...,...... ..............(Artigo 112)

Seção U - Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Famí1ia.....................(Artigo 113)

Seção UI - Da Licença para o Serviço Mi|itar.......,....... ..............(Artigo 114)

Seção IV - Da Licença para Concorrer a Mandato E|etivo....................................(Artigo 115)

Seção V - Da Licença para o Desempenho de Mandato C|assista.........................(Artigo 116)

Seção VI - Da Licença para o Desempenho de Mandato de Conselheiro Tutelar..... (Artigo 117)

Seção VII - Da Licença para o Desempenho de Mandato E|etivo................,.........(Artigo 118)

Seção VUI - Da Licença para Tratar de Interesses PaÊicu|ares,..........................(Artigo 119)

Seção IX - Da Licença à cestante e à Adotante..... ..........(Artigos LzO a 122)

CAPÍTULO vI - DA CEDÊNCrA.................... ..............,....(Arrigos 123 a 124)

CAPÍTULO VII - DAS CONCESSõES.... ....(Artigos rz5 a r27)
CAPITULO VIII - DO TEMPO DE SERVIçO.......... .............(Artigos 128 a 130)

CAPÍTULo IX - Do DIREITO DE pETIçÃo...... ..........,.......(Arrigos 131 a 136)

TÍTULo VI - Do REGIME DISCIPLINAR

CAPÍTULO I - DOS DEVERES..................... .......(Artigo 137)

CAPÍTULO rr - DAS PROIBIçÕES..... .......(Artigos 138 a 139)

CAPÍTULO IIr - DA ACUMULAçÃO................. ....(Artigo 140)

CAPITULO IV - DAS RESPONSABILIDAOES............... ....(Artigos 74t a r45)
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CAPÍTULO V - DAS PENALIDADES.., .......(Artigos 146 a 163)

CAPÍTULO VI _ DO PROCESSO DISCIPLINAR

Seção I - Das Disposições Prelimlnares...... ....................(Artigos 164 a 165)

seção II - Da Suspensão Condicional do Processo....... ....(Artigos 166 a 171)

seção III - Do Afastamento Preventivo...... ....................(Artigos L72 a L73)

seção IV - Da Sindicância Investigatória.... .......(Artigo 174)

seção V - Da Sindicância Disciplinar......... .....................(Artigos 175 a 177)

Seção VI - Do Processo Administrativo Disciplinar......... ...(Artigos 178 a

20s)

Seção VII - Da Revisão do Processo...... ..(Artigos 206 a 213)

TÍTULO VII - DA SEGURIDADE socIAL Do sERvIDoR
CAPÍTULO I - DA PREVIDÊNCIA DOS SERVTDORES..... .....(Artigos 274 a 2L5)

CAPÍTULO II . DO CUSTEIO DE DESPESAS DECORRENTES DE ACIDENTE EM SERVI-

çO................... ..............,.......(Artigo 216)

TÍTuLo vrrr - DA coNTRATAçÃo rEMpoRÁRrA DE ExcEpcroNAL TNTEREsSE pú-

81ICO.............. ...........(Artigos 2L7 a 22L)
TÍTULo Ix - DAs DIspOsrçõEs TRANSTTóRrAS ......(Artigos 222 a 224)
TÍTULO X - DAS DISPOSTçõES GERATS E FrNAIS....,.....................,.(Arrigos 225 a 229)
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